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Informativo Temático Jusconc 05 
Maio.2024 

 

O Informativo Temático Jusconc apresenta resumos organizados dos 
principais julgados/súmulas/teses divulgados no mês pelo STF, STJ e 
TST. O conteúdo aqui disposto foi retirado diretamente dos sites dos 
tribunais e do site do Planalto, além de comentários próprios. 

Permite-se a reprodução desta obra, no todo ou em parte, sem 
alteração do conteúdo, desde que citada a fonte. 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

TEMAS DE REPERCUSSÃO GERAL 

TEMA 0683 - A ação judicial visando ao 
reconhecimento do direito à nomeação de candidato 
aprovado fora das vagas previstas no edital (cadastro de 
reserva) deve ter por causa de pedir preterição ocorrida 
na vigência do certame. 02/05/2024 

TEMA 0574 - Não possui repercussão geral a discussão 
sobre o desligamento voluntário do serviço militar, 
antes do cumprimento de lapso temporal legalmente 
previsto, de praça das Forças Armadas que ingressa na 
carreira por meio de concurso público. 06/05/2024 

TEMA 0979 - (i) No processo eleitoral, é ilícita a prova 
colhida por meio de gravação ambiental clandestina, 
sem autorização judicial e com violação à privacidade e 
à intimidade dos interlocutores, ainda que realizada por 
um dos participantes, sem o conhecimento dos demais. 
(ii) A exceção à regra da ilicitude da gravação ambiental 
feita sem o conhecimento de um dos interlocutores e 
sem autorização judicial ocorre na hipótese de registro 
de fato ocorrido em local público desprovido de 
qualquer controle de acesso, pois, nesse caso, não há 
violação à intimidade ou quebra da expectativa de 
privacidade. 26/04/2024 

 

INFORMATIVOS 

Direito Constitucional 

Em se tratando de menor de idade, além das balizas 
fixadas na Súmula Vinculante nº 11, a necessidade de 
utilização de algemas apresentada pela autoridade 
policial deve ser avaliada pelo Ministério Público e 
submetida ao Conselho Tutelar, que se manifestará a 
respeito das providências relatadas. Rcl 61.876/RJ, 
relatora Ministra Cármen Lúcia, julgamento finalizado 
em 07.05.2024. (Informativo 1136) 

Resumo 

O uso de algemas é medida excepcional e que deve 
ser fundamentada para evitar abusos pelas 
autoridades. Nesse contexto, as seguintes condições 
também devem obrigatoriamente ser observadas 
quando se tratar de adolescente menor de dezoito 
anos:  
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(i) uma vez apreendido e não sendo o caso de 
liberação, o menor será encaminhado ao 
representante do Ministério Público competente 
(ECA/1990, art. 175), que deverá avaliar e opinar 
sobre a eventual necessidade de utilização de 
algemas apontada pela autoridade policial que 
estiver realizando a diligência em questão;  

(ii) não sendo possível a apresentação imediata do 
menor ao órgão ministerial, ele será encaminhado à 
entidade de atendimento especializada, que deverá 
apresentá-lo em vinte e quatro horas ao 
representante do Parquet (ECA/1990 art. 175, § 1º);  

(iii) nas localidades em que não houver entidade de 
atendimento especializada para receber o menor 
apreendido, ele ficará aguardando a apresentação ao 
representante do Ministério Público em repartição 
policial especializada e, na falta desta, em 
dependência separada da destinada a maiores 
(ECA/1990, art. 175, § 2º), não podendo assim 
permanecer por mais de vinte e quatro horas;  

(iv) apresentado o menor ao representante do 
Parquet e emitido o parecer sobre a eventual 
necessidade de utilização das algemas, essa questão 
será submetida à autoridade judiciária que deverá se 
manifestar de forma motivada sobre a matéria no 
momento da audiência de apresentação do menor; e  

(v) o Conselho Tutelar deverá ser instado a se 
manifestar sobre as providências relatadas pela 
autoridade policial, para decisão final do Ministério 
Público. 

Na espécie, reputa-se lícito o uso de algemas pela 
adolescente, pois a necessidade de sua manutenção 
durante a audiência de apresentação foi 
devidamente justificada pelo juízo da Vara Única de 
Sapucaia/RJ com base em elementos fático-
probatórios, os quais não podem ser reexaminados 
nesta instância. Como o magistrado possui fé 
pública, seria necessário, para revisar os fatos, 
desfazer a presunção de veracidade dos dados por 
ele trazidos. 

Legislação: 

ECA/1990: 

Art. 175. Em caso de não liberação, a autoridade 
policial encaminhará, desde logo, o adolescente ao 
representante do Ministério Público, juntamente com 
cópia do auto de apreensão ou boletim de 
ocorrência.  

§ 1º Sendo impossível a apresentação imediata, a 
autoridade policial encaminhará o adolescente à 
entidade de atendimento, que fará a apresentação ao 
representante do Ministério Público no prazo de 
vinte e quatro horas.  

§ 2º Nas localidades onde não houver entidade de 
atendimento, a apresentação far-se-á pela 
autoridade policial. À falta de repartição policial 
especializada, o adolescente aguardará a 
apresentação em dependência separada da 
destinada a maiores, não podendo, em qualquer 
hipótese, exceder o prazo referido no parágrafo 
anterior. 

Súmula Vinculante nº 11: Só é lícito o uso de 
algemas em casos de resistência e de fundado receio 
de fuga ou de perigo à integridade física própria ou 
alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada 
a excepcionalidade por escrito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato 
processual a que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do Estado. 

É desnecessária a reprodução expressa do rol taxativo 
de princípios constitucionais sensíveis (CF/1988, art. 
34, VII) nas constituições estaduais para se viabilizar a 
intervenção do estado em seus municípios, pois se 
trata de norma de observância obrigatória pelos 
estados-membros. ADI 7.369/MT, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 
10.05.2024. (Informativo 1136) ENAM 2024.2 

Resumo 

O Considerada a autonomia dos entes federativos 
(CF/1988, art. 18), a intervenção, como medida 
política, configura um mecanismo essencial e 
excepcional para a harmonia e estabilidade do 
complexo pacto federativo. Ela consiste na supressão 
temporária das prerrogativas de um ente inferior 
pelo ente superior e, em razão do seu papel limitador 
na atuação dos entes federados, deve ser adotada 
apenas nas hipóteses e condições taxativamente 
estabelecidas no texto constitucional, a fim de 
preservar o equilíbrio federativo e de garantir o 
cumprimento das regras e dos princípios 
constitucionais sensíveis. 

O instituto da intervenção estadual, por ser matéria 
atinente à Federação, também é abordado de forma 
exaustiva pelo texto constitucional. Nesse contexto, é 
vedado ao constituinte estadual ampliar ou reduzir 
as hipóteses elencadas no inciso VII do artigo 34. 
Apesar da referência à “observância de princípios 
indicados na Constituição Estadual” (CF/1988, art. 35, 
IV), não é necessária sua reprodução como condição 
autorizativa para a intervenção do estado nos 
municípios, uma vez que inexiste autonomia para 
modificar o referido rol. 

Conforme jurisprudência desta Corte, é 
inconstitucional norma de constituição estadual que 
preveja hipótese de intervenção estadual em 
municípios não contemplada no artigo 35 da 
CF/1988, por extrapolar as bases de incidência do 
mecanismo desse instituto e, por conseguinte, violar 
os princípios da simetria e da autonomia dos entes 
federados. 

Legislação: 

CF/1988: 

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no 
Distrito Federal, exceto para: (...)  

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios 
constitucionais: a) forma republicana, sistema 
representativo e regime democrático; b) direitos da 
pessoa humana; c) autonomia municipal; d) 
prestação de contas da administração pública, direta 
e indireta. e) aplicação do mínimo exigido da receita 
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resultante de impostos estaduais, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 
públicos de saúde. 

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, 
nem a União nos Municípios localizados em 
Território Federal, exceto quando:  

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por 
dois anos consecutivos, a dívida fundada; II - não 
forem prestadas contas devidas, na forma da lei; III - 
não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita 
municipal na manutenção e desenvolvimento do 
ensino; III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido 
da receita municipal na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 
públicos de saúde; IV - o Tribunal de Justiça der 
provimento a representação para assegurar a 
observância de princípios indicados na Constituição 
Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem 
ou de decisão judicial. 

Como caiu em prova 

FGV. ENAM 2024.2. Conforme prevê o Art. 200 da 
Constituição Estatual de Alfa, “o Estado não intervirá 
nos municípios, exceto nos casos previstos no Art. 35 
da Constituição Federal de 1988”. Dessa forma, o 
constituinte de Alfa optou por não elencar no texto 
constitucional estadual o rol de princípios 
constitucionais sensíveis. Sobre o Art. 200 da 
Constituição de Alfa, tendo como parâmetros a 
Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) É constitucional, pois a previsão na Constituição 
Estadual da possibilidade de intervenção nos 
municípios é facultativa, em razão da autonomia 
federativa dos Estados. 

(B) É inconstitucional, pois é necessária a reprodução 
expressa do rol taxativo, previsto na Constituição 
Federal de 1988, dos princípios constitucionais 
sensíveis na Constituição Estadual ou, ao menos, em 
lei complementar, como requisito para a intervenção 
do Estado em seus municípios. 

(C) É constitucional, pois é desnecessária a 
reprodução expressa do rol taxativo, previsto na 
Constituição Federal de 1988, dos princípios 
constitucionais sensíveis na Constituição Estadual, 
como condição autorizativa para a intervenção do 
Estado em seus municípios, por inexistir autonomia 
para modificá-lo. 

(D) É inconstitucional, pois o Estado tem o dever de 
definir expressamente o rol taxativo dos princípios 
sensíveis que, uma vez violados, podem ensejar a 
intervenção nos municípios, ainda que a previsão seja 
distinta da Constituição Federal de 1988. 

(E) É constitucional, pois em observância ao princípio 
federativo, compete aos Estados a escolha de seguir 
ou não as normas previstas na Constituição Federal 
de 1988, no que tange à intervenção nos municípios. 

Gabarito C. 

É inconstitucional – por violar o princípio da 
separação dos Poderes, bem como por ofender os 
direitos fundamentais à propriedade, à isonomia, ao 
devido processo legal substantivo e ao acesso à 
jurisdição – o regime excepcional de parcelamento de 
precatórios instituído pela EC nº 30/2000. ADI 
2.356/DF, relator Ministro Nunes Marques, redator do 
acórdão Ministro Edson Fachin, julgamento virtual 
finalizado em 06.05.2024. (Informativo 1135) 

Resumo 

O principal objetivo do precatório, como instituto 
jurídico-constitucional (CF/1988, art. 100), é a 
satisfação de dívida da Fazenda Pública com os 
cidadãos e pessoas jurídicas e, por via de 
consequência, a concretização dos fundamentos e 
objetivos do Estado Democrático de Direito 
(CF/1988, arts. 1º ao 3º). 

Nesse contexto, diante da mora em receber o que 
lhes era devido, já atestado em título judicial 
transitado em julgado, milhares de cidadãos credores 
tiveram os direitos fundamentais acima descritos 
violados pelo regime instituído pela EC nº 30/2000. 

Ademais, o citado regime — apesar de objetivar a 
correção do caos nas finanças públicas existente à 
época —, ao mitigar a autoridade das decisões do 
Poder Judiciário nas condenações da Fazenda 
Pública, infringiu o princípio da separação de funções 
dos Poderes, porque relativizou a obrigatoriedade 
imposta aos agentes políticos e públicos em cumprir 
decisões judiciais. 

É inconstitucional — por violar a competência da 
União para dispor sobre a exploração de serviços e 
instalações de energia elétrica e para legislar sobre 
energia, bem como a competência dos municípios 
para legislar sobre o fornecimento de água, serviço 
público essencial de interesse local — lei estadual que 
proíbe, sob pena de multa, o corte de energia elétrica 
e/ou água por falta de pagamento sem que o 
consumidor seja avisado previamente. ADI 3.989/DF, 
relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual 
finalizado em 26.04.2024 (Informativo 1134) 

Resumo 

Não cabe aos estados exercer interferências nas 
relações jurídico-contratuais estabelecidas entre o 
poder concedente e as empresas 
concessionárias quando aquele for a União ou o 
município. 

Embora os estados possuam competência legislativa 
concorrente em tema de produção e consumo 
(CF/1988, art. 24, V e VIII), a lei estadual impugnada 
não se restringiu à proteção e defesa do consumidor. 

Na espécie, ao estipular regras e criar obrigações 
pertinentes à suspensão do fornecimento dos 
serviços de energia elétrica e água, ela interferiu 
diretamente nos contratos administrativos firmados 
entre o Poder Público e as respectivas empresas 
concessionárias, com consequente desequilíbrio 
econômico-financeiro e violação das competências 
da União e dos municípios. 
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Direito Administrativo 

São constitucionais as normas dos incisos I e II do § 2º 
do art. 17 da Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais), que 
impõem vedações à indicação de membros para o 
Conselho de Administração e para a diretoria de 
empresas estatais (CF, art. 173, § 1º). ADI 7.331/DF, 
relator Ministro Ricardo Lewandowski, redator do 
acórdão Ministro André Mendonça, julgamento 
finalizado em 09.05.2024. (Informativo 1136) 

Resumo 

São constitucionais os dispositivos da Lei nº 
13.303/2016 (Lei das Estatais) que proíbem a 
indicação, para cargos no Conselho de 
Administração e para a diretoria das empresas 
estatais, de (i) representante do órgão regulador ao 
qual a empresa está vinculada; (ii) Ministros de 
Estado, Secretários estaduais e municipais e 
titulares de cargo, sem vínculo permanente com o 
serviço público, de natureza especial ou de direção 
e assessoramento superior na Administração 
Pública; (iii) dirigente estatutário de partido 
político e titular de mandato no Poder Legislativo 
de qualquer ente da federação; e (iv) pessoa que, 
nos últimos 36 meses, participou de estrutura 
decisória de partido político ou da organização, 
estruturação e realização de campanha eleitoral. 
Contudo, em observância aos princípios da boa-fé 
e da continuidade do serviço público, devem ser 
mantidas as indicações realizadas antes ou durante 
a vigência da liminar deferida em 16.03.2023, a qual 
suspendeu as referidas restrições. 

As empresas estatais (CF/1988, art. 173, § 1º) devem 
exercer as suas atividades com eficiência e 
impessoalidade, sendo-lhes vedado qualquer tipo de 
favorecimento ou prejuízo a interesses de grupos 
específicos. A Lei das Estatais foi editada em atenção 
às regras de governança corporativa, como 
instrumento de concretização de finalidades 
privilegiadas pelo texto constitucional, tais como a 
moralidade, a impessoalidade, a eficiência e a 
transparência das atividades das empresas estatais a 
ela submetidas. 

Nesse contexto, a própria lei pode prever 
impedimentos ao acesso de cargos de direção nessas 
empresas, a fim de possibilitar maior autonomia aos 
seus ocupantes, bem como de prevenir eventuais 
conflitos de interesses e garantir a moralidade da 
Administração Pública. Assim, ausentes obstáculos 
ao direito de participação política e ao acesso a 
cargos públicos, não há que se falar, na espécie, em 
vício de inconstitucionalidade pela alegada ofensa ao 
princípio da isonomia, à liberdade de convicção 
política ou ao princípio da proporcionalidade. 

Ao contrário, as mencionadas vedações revelam-se 
proporcionais, razoáveis e legítimas, na medida em 
que não estabelecem relações de desigualdade 
baseadas em critérios arbitrários. A distinção feita 
entre o servidor de cargo efetivo e aquele ocupante 
exclusivamente de cargo em comissão (Lei nº 
13.303/2016, art. 17, § 2º, I) justifica-se em virtude da 
estabilidade inerente ao vínculo de um e da 
precariedade/provisoriedade que caracteriza a 

condição do outro, motivo constitucionalmente 
justificável para o tratamento desigual. 

Além de inseridas dentro do legítimo espaço de 
conformação do legislador ordinário, as restrições 
ora impugnadas observam parâmetros e 
recomendações de outras instituições nacionais e 
internacionais de referência em governança 
corporativa, como a Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), e visam 
robustecer a proteção aos direitos fundamentais 
conformadores da atuação estatal em qualquer das 
suas funções ou Poderes, notadamente os princípios 
da Administração Pública. 

Legislação: 

Lei nº 13.303/2016: 

Art. 17. Os membros do Conselho de Administração 
e os indicados para os cargos de diretor, inclusive 
presidente, diretor-geral e diretor-presidente, serão 
escolhidos entre cidadãos de reputação ilibada e de 
notório conhecimento, devendo ser atendidos, 
alternativamente, um dos requisitos das alíneas ‘a’, ‘b’ 
e ‘c’ do inciso I e, cumulativamente, os requisitos dos 
incisos II e III: (...)  

§2º É vedada a indicação, para o Conselho de 
Administração e para a diretoria: I - de representante 
do órgão regulador ao qual a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista está sujeita, de 
Ministro de Estado, de Secretário de Estado, de 
Secretário Municipal, de titular de cargo, sem vínculo 
permanente com o serviço público, de natureza 
especial ou de direção e assessoramento superior na 
administração pública, de dirigente estatutário de 
partido político e de titular de mandato no Poder 
Legislativo de qualquer ente da federação, ainda que 
licenciados do cargo; II - de pessoa que atuou, nos 
últimos 36 (trinta e seis) meses, como participante de 
estrutura decisória de partido político ou em trabalho 
vinculado a organização, estruturação e realização de 
campanha eleitoral; (...) 

A reserva legal de percentual de vagas a ser 
preenchido, exclusivamente, por mulheres, em 
concursos públicos da área de segurança pública 
estadual, não pode ser interpretada como autorização 
para impedir que elas possam concorrer à totalidade 
das vagas oferecidas. ADI 7.480/SE, relator Ministro 
Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 
10.05.2024 (Informativo 1136) 

Resumo 

É vedada a interpretação que legitime a imposição de 
qualquer limitação à participação de candidatas do 
sexo feminino nos referidos certames, visto que é 
inadmissível dar espaço a discriminações arbitrárias, 
notadamente quando inexiste, na respectiva norma, 
qualquer justificativa objetiva e razoável 
tecnicamente demonstrada para essa restrição. 

Nesse contexto, a solução da controvérsia 
considerou principalmente: (i) o objetivo 
fundamental da República Federativa do Brasil de 
promover o bem de todos, sem preconceitos de sexo 
(CF/1988, art. 3º, IV); (ii) o direito de amplo acesso a 
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cargos públicos, empregos e funções públicas; (iii) a 
clara preocupação da Constituição Federal em 
garantir a igualdade entre os gêneros (art. 5º, caput 
e I); (iv) a ausência de especificidade no texto 
constitucional relativa à participação de mulheres 
nos certames de ingresso aos cargos; (v) a 
necessidade de incentivo, via ações afirmativas, à 
participação feminina na formação do efetivo das 
áreas de segurança pública, com a finalidade de 
resguardar a igualdade material; e (vi) a inexistência 
de previsão legal devidamente justificada que possa 
validar a restrição, total ou parcial, do acesso às 
vagas. 

A preterição de candidato aprovado em concurso 
público e classificado dentro do cadastro de reserva 
legitima o ajuizamento da ação judicial para a sua 
nomeação, desde que ocorrida durante o prazo de 
validade do certame. RE 766.304/RS, relator Ministro 
Marco Aurélio, redator do acórdão Ministro Edson 
Fachin, julgamento finalizado em 02.05.2024 
(Informativo 1135) 

Resumo 

Os aprovados fora do número de vagas previsto 
inicialmente no edital possuem apenas uma mera 
expectativa de direito à nomeação, visto que cabe ao 
ente público decidir sobre as contratações de acordo 
com sua conveniência. 

Conforme jurisprudência desta Corte, a contratação 
temporária, por meio de processo seletivo 
simplificado, na vigência de concurso público com 
quantidade de aprovados capaz de atender à 
demanda de serviços exigida, ainda que observados 
todos os procedimentos legais, revela-se 
incompatível com os princípios da moralidade e 
impessoalidade (CF/1988, art. 37, caput) e acarreta 
preterição ilegal. 

Nesse contexto, para que se caracterize a preterição 
de um candidato aprovado em favor de uma 
contratação temporária, esta deve ocorrer durante o 
prazo de vigência do concurso. As contratações 
efetuadas posteriormente à expiração do prazo de 
validade do certame não implicam preterição nem 
acarretam o direito à nomeação, na medida em que, 
a partir de então, os aprovados no certame não 
podem mais ser convocados para assumir o cargo 
público, pois não possuem mais esse direito. 

 

Direito Ambiental 

A concessão florestal não constitui propriamente uma 
concessão ou alienação de terras públicas, razão pela 
qual não necessita da autorização prévia do 
Congresso Nacional, isto é, do controle político sobre 
os atos do Poder Executivo. ADI 3.989/DF, relator 
Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 
26.04.2024 (Informativo 1134) 

Resumo 

Inexiste transferência do domínio de terras públicas 
na concessão florestal. A sua finalidade é outorgar a 

um particular, a título oneroso e mediante licitação, 
o direito de praticar o manejo florestal sustentável 
em determinada parcela de uma floresta pública, por 
meio da exploração de produtos e serviços para fins 
de obtenção de benefícios econômicos, sociais e 
ambientais. 

Uma das etapas do procedimento legal que antecede 
a possível concessão é a sua inclusão no Plano 
Plurianual de Outorga Florestal (PPAOF). Contudo, 
ela não obriga o Poder Público a efetivar a outorga à 
iniciativa privada, pois, além de diversos outros 
procedimentos administrativos prévios previstos na 
Lei nº 11.284/2006, o poder concedente possui 
discricionariedade para decidir, sob os critérios de 
conveniência e oportunidade. 

Nesse contexto, a implementação de uma concessão 
florestal configura proteção adicional às florestas 
públicas, em face do reforço da presença e da 
atuação estatais nessas áreas para fiscalizar e 
acompanhar os contratos firmados com o propósito 
de sustentabilidade ambiental. Essa medida resulta 
na diminuição dos conflitos relacionados ao uso e à 
ocupação dessas terras e no controle do 
desmatamento, da grilagem de terras, da mineração 
ilegal e de outras atividades prejudiciais ao meio 
ambiente. 

Legislação 

CF/1988: 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso 
Nacional: XVII - aprovar, previamente, a alienação ou 
concessão de terras públicas com área superior a 
dois mil e quinhentos hectares. 

 

Direito Processual Penal 

São constitucionais as normas do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) e do Conselho da Justiça Federal (CJF) 
que versam sobre a destinação dos recursos 
provenientes de prestação pecuniária fixada em 
substituição à prisão ou como condição para a 
suspensão condicional do processo ou para a 
transação penal. ADI 5.388/DF, relator Ministro Marco 
Aurélio, redator do acórdão Ministro Nunes Marques, 
julgamento virtual finalizado em 17.05.2024. 
(Informativo 1137) 

Resumo 

Não cabe ao Ministério Público administrar ou 
disciplinar o destino de recursos que ingressam nos 
cofres públicos a título de sanção criminal ou de 
sucedâneo desta, em especial porque a destinação 
das prestações pecuniárias não configura elemento 
essencial da negociação realizada entre o Parquet e 
o acusado em potencial. Compete ao Poder 
Judiciário administrar o cumprimento da pena 
privativa de liberdade e de suas medidas alternativas. 

Nesse contexto, as resoluções impugnadas 
limitaram-se a regulamentar o exercício de uma 
competência própria do Poder Judiciário, com a 
finalidade de conferir uma destinação imparcial e 
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igualitária aos valores arrecadados e, desse modo, 
uniformizar a prática perante os tribunais pátrios. 

Ademais, a administração do cumprimento dessas 
medidas não tem natureza de direito penal ou 
processual penal, mas de regulamentação 
administrativa, de modo que não há que se falar, na 
espécie, em usurpação da competência legislativa 
privativa da União (CF/1988, art. 22, I). 

Em caso de notícia de violência contra vítimas 
menores de idade, a autoridade policial pode 
requerer, sem caráter vinculativo, a propositura de 
ação cautelar de antecipação de provas ao Ministério 
Público, cujo membro avaliará a pertinência da 
atuação dentro dos limites de sua independência 
funcional e respeitados os deveres que lhe são 
inerentes. ADI 7.192/DF, relator Ministro Luiz Fux, 
julgamento virtual finalizado em 17.05.2024. 
(Informativo 1137) 

Resumo 

A Constituição Federal incumbiu o Ministério Público 
da defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, de 
modo que, para garantir o cumprimento de sua 
missão constitucional sem subordinação a interesses 
político-partidários, em obediência direta à 
Constituição, conferiu autonomia funcional aos seus 
membros (CF/1988, art. 127). 

Nesse contexto, não é possível a subordinação da 
atuação do Parquet a outros órgãos ou autoridades 
públicas. A propositura de ação penal e da cautelar 
de produção de provas é função institucional do 
Ministério Público acobertada, no âmbito externo, 
pela autonomia institucional e, no aspecto 
intraorganizacional, pela independência funcional de 
cada um de seus membros. 

Na espécie, a Lei nº 14.344/2022 buscou dar maior 
eficiência à apuração e punição de violência contra 
crianças e adolescentes, a fim de coibir 
comportamentos indesejados contra indivíduos em 
processo de formação da personalidade, os quais, 
devido à tenra idade e ao desenvolvimento físico 
corporal incompleto, são mais vulneráveis a atos 
lesivos, o que demanda uma tutela eficiente dos 
organismos estatais. 

É legítimo, portanto, que a polícia judiciária provoque 
o Ministério Público na proteção de crianças e 
adolescentes contra a violência doméstica e familiar. 
No entanto, é inadmissível compreender que essa 
provocação possa assumir caráter cogente 
[impositivo], dado o perfil constitucional de ambas 
as instituições. O controle externo da atividade 
policial cabe ao Ministério Público (CF/1988, art. 129, 
VII), de forma que qualquer interpretação que atribua 
o controle externo do Ministério Público à polícia 
judiciária subverteria o desenho constitucional 
desses órgãos. Por isso, a palavra “requisitar”, 
prevista na lei acima citada, deve ser compreendida 
como “solicitar”, “requerer”. 

1. O Ministério Público dispõe de atribuição 
concorrente para promover, por autoridade própria, e 

por prazo razoável, investigações de natureza penal, 
desde que respeitados os direitos e garantias que 
assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa 
sob investigação do Estado. Devem ser observadas 
sempre, por seus agentes, as hipóteses de reserva 
constitucional de jurisdição e, também, as 
prerrogativas profissionais da advocacia, sem prejuízo 
da possibilidade do permanente controle jurisdicional 
dos atos, necessariamente documentados (Súmula 
Vinculante 14), praticados pelos membros dessa 
Instituição (Tema 184 RG);  

2. A realização de investigações criminais pelo 
Ministério Público tem por exigência: (i) comunicação 
imediata ao juiz competente sobre a instauração e o 
encerramento de procedimento investigatório, com o 
devido registro e distribuição; (ii) observância dos 
mesmos prazos e regramentos previstos para 
conclusão de inquéritos policiais; (iii) necessidade de 
autorização judicial para eventuais prorrogações de 
prazo, sendo vedadas renovações desproporcionais 
ou imotivadas; iv) distribuição por dependência ao 
Juízo que primeiro conhecer de PIC ou inquérito 
policial a fim de buscar evitar, tanto quanto possível, 
a duplicidade de investigações; v) aplicação do artigo 
18 do Código de Processo Penal ao PIC 
(Procedimento Investigatório Criminal) instaurado 
pelo Ministério Público;  

3. Deve ser assegurado o cumprimento da 
determinação contida nos itens 18 e 189 da Sentença 
no Caso Honorato e Outros versus Brasil, de 27 de 
novembro de 2023, da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos - CIDH, no sentido de reconhecer 
que o Estado deve garantir ao Ministério Público, para 
o fim de exercer a função de controle externo da 
polícia, recursos econômicos e humanos necessários 
para investigar as mortes de civis cometidas por 
policiais civis ou militares;  

4. A instauração de procedimento investigatório pelo 
Ministério Público deverá ser motivada sempre que 
houver suspeita de envolvimento de agentes dos 
órgãos de segurança pública na prática de infrações 
penais ou sempre que mortes ou ferimentos graves 
ocorram em virtude da utilização de armas de fogo 
por esses mesmos agentes. Havendo representação 
ao Ministério Público, a não instauração do 
procedimento investigatório deverá ser sempre 
motivada;  

5. Nas investigações de natureza penal, o Ministério 
Público pode requisitar a realização de perícias 
técnicas, cujos peritos deverão gozar de plena 
autonomia funcional, técnica e científica na realização 
dos laudos. ADI 2.943/DF, relator Ministro Edson 
Fachin, julgamento finalizado em 02.05.2024. 
(Informativo 1135) 

Resumo 

A polícia judiciária não possui exclusividade na 
condução de investigações, de modo que é 
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legítima a investigação criminal promovida pelo 
Ministério Público, o qual, em atribuição 
concorrente, deve dispor de todos os instrumentos 
indispensáveis para a efetivação da denúncia, 
incluindo-se a capacidade de coletar provas que 
embasem a acusação. Além de outras exigências 
específicas ora fixadas pelo Supremo Tribunal 
Federal, o Procedimento Investigatório Criminal 
(PIC) sempre deve assegurar os direitos e garantias 
fundamentais dos investigados, as prerrogativas 
dos advogados e as reservas constitucionais de 
jurisdição. 

Apesar de a Constituição Federal de 1988 não 
mencionar expressamente que o Ministério Público 
tem poder de investigar crimes, tal incumbência 
decorre de sua atribuição própria e imprescindível de 
zelar pelo respeito aos direitos fundamentais, por 
meio da promoção da ação penal pública (CF/1988, 
art. 129, I). Essa atribuição tem como base doutrinária 
a “teoria dos poderes implícitos”, segundo a qual a 
Constituição, ao outorgar determinada atividade-fim 
a um órgão, concede-lhe implicitamente todos os 
meios necessários para a realização das suas 
atribuições. 

O respeito aos direitos e garantias fundamentais do 
investigado exige que o Ministério Público 
comunique imediatamente ao juiz competente sobre 
a instauração e o encerramento de procedimento 
investigatório, com o devido registro e distribuição. 
Além disso, é necessário observar os mesmos prazos 
e regramentos previstos para conclusão de 
inquéritos policiais, sendo obrigatória a autorização 
judicial para eventuais prorrogações de prazo e 
vedadas renovações desproporcionais ou 
imotivadas. 

Ademais, o órgão ministerial tem o poder-dever de 
realizar as investigações para a elucidação de fatos 
que envolvam, potencialmente, a execução arbitrária 
de pessoas (3), motivo pelo qual deve motivar o ato 
de instauração de procedimento investigatório 
sempre que (i) houver suspeita de envolvimento de 
agentes dos órgãos de segurança pública na prática 
de infrações penais ou (ii) mortes ou ferimentos 
graves ocorram em virtude da utilização de armas de 
fogo por esses mesmos agentes. De igual modo, 
quando existir representação ao Parquet, a não 
instauração do procedimento investigatório deverá 
ser sempre motivada. 

Por fim, é dever da União, dos estados e do Distrito 
Federal assegurar a independência e a autonomia 
técnico-funcional dos órgãos oficiais de perícias. 

 

Direito Tributário 

É constitucional o artigo 2º, II, da Lei Complementar 
nº 87/1996, que prevê a incidência do ICMS sobre as 
prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, bens, 
mercadorias ou valores. ADI 2.779/DF, relator Ministro 
Luiz Fux, redator para acórdão Ministro Alexandre de 
Moraes, julgamento virtual finalizado em 17.05.2024. 
(Informativo 1137) 

Resumo 

O texto constitucional, ao fixar a competência dos 
estados e do Distrito Federal para instituir o Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), não especificou as 
modalidades desses serviços e condicionou a efetiva 
instituição do tributo ao estabelecimento de normas 
gerais, mediante lei complementar (CF/1988, arts. 
146, III, e 155, II, § 2º). 

A finalidade primordial dessa norma é conferir 
uniformidade no tratamento tributário e evitar que a 
falta de coordenação entre os entes tributantes 
prejudique o alcance das metas definidas no 
ordenamento jurídico, motivo pelo qual não lhe 
compete definir os detalhes das obrigações 
acessórias (deveres instrumentais) dos contribuintes. 

Na espécie, a lei impugnada detém eficácia técnica 
para regular a instituição e a cobrança do ICMS sobre 
o transporte marítimo, na medida em que atende aos 
requisitos constitucionais, isto é, contém os 
elementos estritamente necessários para a definição 
de todos os critérios da regra-matriz de incidência 
tributária (1). 

Por outro lado, a análise das características das 
atividades de afretamento e navegação de apoio 
marítimo em face da predominância ou exclusividade 
do objetivo do deslocamento pela superfície 
aquática ensejaria que eventual interpretação 
conforme a Constituição fosse dada a dispositivos de 
legislação diversa da ora impugnada, a saber, a Lei nº 
9.432/1997, a qual dispõe sobre a ordenação do 
transporte aquaviário e dá outras providências. 

Legislação 

LC 87/1996 (Lei Kandir): 

Art. 1º Compete aos Estados e ao Distrito Federal 
instituir o imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior. 

Art. 2° O imposto incide sobre: 

II - prestações de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, bens, 
mercadorias ou valores; 

 

Direito Eleitoral 

Na seara eleitoral, prevalece a regra segundo a qual 
são ilícitas — por violarem o direito fundamental da 
proteção à intimidade e a expectativa de privacidade 
dos interlocutores — as provas obtidas mediante 
gravação clandestina, realizada sem o conhecimento 
de um dos interlocutores e sem autorização judicial, 
em ambientes fechados ou em ambientes públicos 
providos de qualquer controle de acesso. ADI 
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3.989/DF, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento 
virtual finalizado em 26.04.2024 (Informativo 1134) 

Resumo 

O processo eleitoral guarda peculiaridades que 
conduzem à solução jurídica distinta da que foi fixada 
por este Tribunal em outra oportunidade, quando 
compreendeu ser “lícita a prova consistente em 
gravação ambiental realizada por um dos 
interlocutores sem conhecimento do outro”. 

Na busca pela verdade material e pela elucidação de 
eventuais ilícitos eleitorais, deve-se realizar um juízo 
de ponderação e proporcionalidade entre os 
princípios da liberdade probatória e o da vedação da 
prova ilícita (CF/1988, art. 5º, LVI), com a especial 
finalidade de harmonizar a lisura e a moralidade 
entre os atores da arena política e inviabilizar práticas 
desleais. 

Considerado o acirrado ambiente das disputas 
político-eleitorais, a gravação ambiental em espaço 
privado reveste-se de intenções espúrias e deriva de 
um arranjo prévio para induzir ou instigar um 
flagrante preparado, o que enseja a imprestabilidade 
desse meio de prova no âmbito do processo eleitoral, 
pois, além do induzimento ao ilícito por parte de um 
dos interlocutores, há a violação da intimidade e da 
privacidade. 

Noutro sentido, a gravação ambiental de segurança, 
normalmente utilizada de forma ostensiva em 
ambientes públicos como bancos, centros e lojas 
comerciais, ou mesmo nas ruas, que vem sendo 
admitida pelo Tribunal Superior Eleitoral, constitui 
prova válida no processo eleitoral, pois, dessa 
perspectiva, em razão da perda do caráter de 
clandestinidade, não há como se cogitar de violação 
da intimidade em local aberto ao público. Nessas 
circunstâncias, a própria natureza do local retira a 
expectativa de privacidade, especialmente porque o 
eventual autor da prática delituosa, ou vedada, tem 
plena consciência de que ali pode ser facilmente 
descoberto, seja por prova testemunhal, seja por 
gravação ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

SÚMULAS 

Nenhuma divulgada no período. 

 

TESES REPETITIVAS 

TEMA 1217 - É válido o ato jurídico de cancelamento 
automático de precatórios ou requisições federais de 
pequeno valor realizados entre 06/07/2017 (data da 
publicação da Lei 13.463/2017) e 06/07/2022 (data da 
publicação da ata da sessão de julgamento da ADI 
5.755/DF), nos termos do art. 2º, caput, e § 1º, da Lei n. 
13.463/2017, desde que caracterizada a inércia do 
credor em proceder ao levantamento do depósito pelo 
prazo legalmente estabelecido (dois anos). É ilegal esse 
mesmo ato se circunstâncias alheias à vontade do 
credor impediam, ao tempo do cancelamento, o 
levantamento do valor depositado. 27/05/2024. 

O cancelamento automático de precatórios e 
requisições federais de pequeno valor (RPVs), nos 
termos em que previsto no art. 2º da Lei n. 
13.463/2017, operava-se, em linhas gerais, nos 
seguintes termos: i) mês a mês, a instituição 
financeira depositária verificava as contas nas quais 
depositados valores relativos a precatórios federais e 
RPVs, de modo a identificar quais se encontravam 
sem movimentação por pelo menos dois anos; ii) 
identificadas essas contas, a instituição financeira 
realizava automaticamente - sem qualquer decisão 
judicial - o cancelamento do precatório ou RPV, 
transferindo o saldo da conta respectiva para a Conta 
Única do Tesouro Nacional; iii) a instituição financeira 
informava mensalmente o presidente do Tribunal 
acerca das ordens de pagamento canceladas no 
período correspondente, de modo que, ao final, essa 
informação fosse comunicada ao juízo da execução; 
iv) o juízo da execução, cientificado do cancelamento 
do precatório ou RPV expedido em determinado 
processo de seu acervo, intimava nos autos o credor 
para ciência e tomada de providências, expedindo-se 
nova requisição de pagamento somente mediante 
requerimento do interessado, resguardada a ordem 
cronológica originária. 

Conquanto o art. 2º, caput, e § 1º, da Lei n. 
13.463/2017 tenham sido declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal na 
sessão de julgamento de 30/06/2022, quando do 
exame da ADI 5.755/DF, essa declaração de 
inconstitucionalidade da norma não prejudica o 
exame da legalidade do procedimento de 
cancelamento automático de precatórios federais e 
RPVs, já que, ao apreciar os embargos de declaração 
opostos nessa ação direta de inconstitucionalidade, 
decidiu o STF pela atribuição de efeitos meramente 
prospectivos (ex nunc) à declaração de 
inconstitucionalidade da norma, "a partir da 
publicação da ata de julgamento meritório 
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(06.7.2022)". Por consequência, as relações jurídicas 
ocorridas entre a data da publicação da Lei Federal 
13.463 (06/07/2017) e a data da publicação da ata de 
julgamento da ADI 5.755/DF (06/07/2022), 
permanecem regidas pelo dispositivo legal em 
comento, o que significa dizer que a interpretação 
que o STJ conferir à norma contida no preceito legal 
disciplinará todos os atos de cancelamento 
automático de RPVs e precatórios federais que 
tenham sido executados no interregno em que o art. 
2º, caput, e § 1º, da Lei n. 13.463/2017 produziram 
efeitos jurídicos não desconstituídos pelo controle 
abstrato de constitucionalidade realizado pelo STF. 

Nesse sentido, o cancelamento indiscriminado e 
acrítico de precatórios ou RPVs federais, decorrente 
tão somente do decurso do tempo, constitui medida 
absolutamente desproporcional se admitido sem 
qualquer consideração acerca da inércia do titular do 
crédito, ocorrendo mesmo em situações concretas 
nas quais o levantamento do montante depositado 
não tenha sido efetivado por circunstâncias alheias à 
vontade do credor, tais como a existência de ordem 
judicial impeditiva ou eventual demora na realização 
de atos processuais imputável somente ao serviço 
judiciário. 

TEMA 1127 - Não é possível menor de 18 (dezoito) anos 
que não tenha concluído a educação básica se submeter 
ao sistema de avaliação diferenciado de jovens e 
adultos, normalmente oferecido pelos Centros de 
Jovens e Adultos - CEJAs, visando a aquisição de 
diploma de conclusão de ensino médio para fins de 
matrícula em curso de ensino superior. 22/05/2024 

TEMA 1213 - Para fins de indisponibilidade de bens, 
há solidariedade entre os corréus da Ação de 
Improbidade Administrativa, de modo que a 
constrição deve recair sobre os bens de todos eles, sem 
divisão em quota-parte, limitando-se o somatório da 
medida ao quantum determinado pelo juiz, sendo 
defeso que o bloqueio corresponda ao débito total 
em relação a cada um. 22/05/2024 

O art. 16, § 5º, da Lei n. 8.429/1992, com redação 
dada pela Lei n. 14.230/2021, assim dispõe ao 
regulamentar a matéria: 

Art. 16. Na ação por improbidade 
administrativa poderá ser formulado, em 
caráter antecedente ou incidente, pedido de 
indisponibilidade de bens dos réus, a fim de 
garantir a integral recomposição do erário 
ou do acréscimo patrimonial resultante de 
enriquecimento ilícito. (...)  

§5º Se houver mais de um réu na ação, a 
somatória dos valores declarados 
indisponíveis não poderá superar o 
montante indicado na petição inicial como 
dano ao erário ou como enriquecimento 
ilícito. 

Observa-se que a lei não prescreve que a limitação 
da indisponibilidade deva ocorrer de forma 
individual para cada réu, mas, sim, de forma 
coletiva, considerando o somatório dos valores. 
Esse ponto é fundamental para se constatar que a Lei 

de Improbidade Administrativa, com as alterações da 
Lei n. 14.320/2021, autorizou a constrição em valores 
desiguais entre os réus, desde que o somatório não 
ultrapasse o montante indicado na petição inicial 
como dano ao Erário ou como enriquecimento ilícito, 
na mesma linha do que já vinha entendendo esta 
Corte Superior. 

Não há, portanto, no § 5º do art. 16 da Lei n. 
8.429/1992 determinação para que a 
indisponibilidade de bens ocorra de forma 
equitativa entre os réus e na proporção igual (e 
limitada) de cada quota-parte, sendo adequado se 
manter, mesmo no regime da Lei n. 14.230/2021, a 
jurisprudência consolidada no STJ no sentido da 
solidariedade. 

TEMA 1176 - São eficazes os pagamentos de FGTS 
realizados diretamente ao empregado, após o advento 
da Lei 9.491/1997, em decorrência de acordo 
homologado na Justiça do Trabalho. Assegura-se, no 
entanto, a cobrança de todas as parcelas incorporáveis 
ao fundo, consistente em multas, correção monetária, 
juros moratórios e contribuição social, visto que a 
União Federal e a Caixa Econômica Federal não 
participaram da celebração do ajuste na via laboral, não 
sendo por ele prejudicadas (art. 506, CPC). 22/05/2024 

TEMA 1200 – O prazo prescricional para propor ação de 
petição de herança conta-se da abertura da sucessão, 
cuja fluência não é impedida, suspensa ou interrompida 
pelo ajuizamento de ação de reconhecimento de 
filiação, independentemente do seu trânsito em 
julgado. 22/05/2024 

A controvérsia posta no recurso especial repetitivo 
centra-se em definir o termo inicial do prazo 
prescricional da ação de petição de herança, 
promovida por pretenso filho, cumulativamente 
com ação de reconhecimento de paternidade post 
mortem - se seria a partir da abertura da sucessão ou 
se seria após o trânsito em julgado da ação relativa 
ao estado de filiação. 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
ocasião do julgamento dos EAREsp n. 1.260.418/MG, 
dissipou a intensa divergência então existente entre 
as suas Turmas de Direito Privado, para 
compreender que o prazo prescricional para 
propor ação de petição de herança conta-se da 
abertura da sucessão, aplicada a vertente objetiva 
do princípio da actio nata*, adotada como regra no 
ordenamento jurídico nacional (arts. 177 do CC/1916 
e 189 do CC/2002). 

Compreendeu-se, em resumo, que a teoria da actio 
nata em sua vertente subjetiva tem aplicação em 
situações absolutamente excepcionais, 
apresentando-se, pois, descabida sua adoção no 
caso da pretensão de petição de herança, em 
atenção, notadamente, às regras sucessórias postas. 

De acordo com o art. 1.784 do Código Civil, que 
internaliza o princípio da saisine, "aberta a sucessão, 
a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros 
legítimos e testamentários", independentemente do 
reconhecimento oficial desta condição. Por sua vez, 
o art. 1.784 do Código Civil preceitua que: 
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"legitimam-se a suceder as pessoas nascidas ou já 
concebidas no momento da abertura da sucessão". 

Dessa maneira, conforme consignado no voto 
condutor, o pretenso herdeiro poderá, desde logo e 
independentemente do reconhecimento oficial desta 
condição (a de herdeiro), postular seus direitos 
hereditários, nos seguintes moldes: "i) propor ação 
de investigação de paternidade cumulada com 
petição de herança; ii) propor concomitantemente, 
mas em processos distintos, ação de investigação de 
paternidade e ação de petição de herança, caso em 
que ambas poderão tramitar simultaneamente, ou se 
poderá suspender a petição de herança até o 
julgamento da investigatória; e iii) propor ação de 
petição de herança, na qual deverão se discutidas, na 
esfera das causas de pedir, a efetiva paternidade do 
falecido e a violação do direito hereditário". 

Reputa-se, assim, absolutamente insubsistente a 
alegação de que a pretensão de reivindicar os 
direitos sucessórios apenas surgiria a partir da 
decisão judicial que reconhece a qualidade de 
herdeiro. 

*Para saber mais sobre as vertentes objetiva e 
subjetiva da teoria da actio nata, ver o primeiro 
julgado do STJ da disciplina de Direito da Criança e 
do Adolescente deste Informativo Temático, logo 
abaixo. 

TEMA 1196 - É válida a aplicação retroativa do 
percentual de 50% (cinquenta por cento), para fins de 
progressão de regime, a condenado por crime 
hediondo, com resultado morte, que seja reincidente 
genérico, nos moldes da alteração legal promovida pela 
Lei n. 13.964/2019 no art. 112, inc. VI, alínea a, da Lei n. 
7.210/84 (Lei de Execução Penal), bem como a posterior 
concessão do livramento condicional, podendo ser 
formulado posteriormente com base no art. 83, inc. V, 
do Código Penal, o que não configura combinação de 
leis na aplicação retroativa de norma penal material 
mais benéfica. 27/05/2024. 

O Superior Tribunal de Justiça, após o advento da Lei 
n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), formou 
jurisprudência no sentido de adotar interpretação 
mais benéfica aos apenados, exigindo a reincidência 
específica em crime hediondo para a aplicação do 
percentual de 60% (sessenta por cento). E, em 
julgamento no rito dos recursos repetitivos, foi fixada 
a tese, segundo a qual, "é reconhecida a 
retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, 
V, da Lei n. 13.964/2019, àqueles apenados que, 
embora tenham cometido crime hediondo ou 
equiparado sem resultado morte, não sejam 
reincidentes em delito de natureza semelhante" 
(REsp 1.910.240/MG, Rel. Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Terceira Seção, DJe 31/5/2021). 

Contudo, essa tese aprovada pela Terceira Seção do 
STJ não contemplou, de forma expressa, a situação 
dos condenados por crime hediondo ou equiparado 
com resultado morte. 

Sobre o tema, o STJ firmou jurisprudência no sentido 
de que é "possível aplicação retroativa do art. 112, VI, 
'a', da LEP aos condenados por crime hediondo ou 

equiparado com resultado morte que sejam 
primários ou reincidentes não específicos, sem que 
tal retroação implique em imposição concomitante 
de sanção mais gravosa ao apenado, tendo em vista 
que, em uma interpretação sistemática, a vedação de 
concessão de livramento condicional prevista na 
parte final do dispositivo somente atingiria o período 
previsto para a progressão de regime, não 
impedindo posterior pleito com fundamento no art. 
83, V, do CP" (AgRg nos Edcl no HC 689.031/SC, 
relator o Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 19/11/2021). 

Assim, na linha do entendimento jurisprudencial 
firmado no STJ, há possibilidade de concessão do 
livramento condicional da pena aos condenados por 
crimes hediondos com resultado morte, não 
reincidentes ou reincidentes genéricos, pois a 
vedação trazida pela Lei n. 13.964/2019, que alterou 
a Lei n. 7.210/84, refere-se apenas ao período 
previsto para a progressão de regime, havendo a 
possibilidade de formulação de pedido do referido 
benefício posteriormente, após o cumprimento do 
percentual estabelecido, com base no art. 83, inc. V, 
do CP, que permanece vigente no ordenamento 
jurídico, não havendo que se falar em combinação de 
leis. 

 

INFORMATIVOS 

Direito Processual Civil 

Havendo a previsão de pagamento, na esfera 
administrativa, dos honorários advocatícios, na 
ocasião da adesão do contribuinte ao Programa de 
Parcelamento Fiscal, a imposição de pagamento da 
verba honorária, quando da extinção da execução 
fiscal, configura bis in idem, sendo vedada nova 
fixação da verba. AREsp 2.523.152-CE, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, por unanimidade, 
julgado em 21/5/2024, DJe 23/5/2024. (Informativo 813) 

Resumo 

Havendo a previsão de pagamento, na esfera 
administrativa, dos honorários advocatícios, na 
ocasião da adesão do contribuinte ao Programa de 
Parcelamento Fiscal, a imposição de pagamento da 
verba honorária, quando da extinção da execução 
fiscal, configura bis in idem, sendo vedada nova 
fixação da verba. Tal entendimento, inclusive, foi 
cristalizado no enunciado do Tema repetitivo n. 
400/STJ. 

Nesse mesmo sentido, destaca-se:  

[...] V. Na esteira do entendimento firmado 
nesta Corte, em regra, a desistência da Ação 
Anulatória ou dos Embargos à Execução, 
decorrente da adesão do contribuinte ao 
Programa de Parcelamento, não implica o 
afastamento da condenação aos honorários 
advocatícios. [...] VI. Todavia, a 
jurisprudência desta Corte orienta-se no 
sentido de que, havendo a previsão de 
pagamento, na esfera administrativa, dos 
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honorários advocatícios, quando da adesão 
do contribuinte ao Programa de 
Parcelamento Fiscal, a imposição de 
pagamento da verba honorária, quando da 
extinção da Execução Fiscal, configura bis in 
idem. [...] (AgInt no REsp n. 1.994.559/MG, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, 
DJe de 22/11/2022). 

Jurisprudência 

TEMA 400 do STJ - A condenação, em honorários 
advocatícios, do contribuinte, que formula pedido de 
desistência dos embargos à execução fiscal de 
créditos tributários da Fazenda Nacional, para fins de 
adesão a programa de parcelamento fiscal, configura 
inadmissível bis in idem, tendo em vista o encargo 
estipulado no Decreto-lei 1.025/69. 

A mera alegação por uma das partes da necessidade 
de intervenção da União, entidade autárquica ou 
empresa pública federal em uma demanda entre 
pessoas privadas em trâmite na Justiça Estadual é 
insuficiente para que haja o deslocamento de 
competência para a Justiça Federal. EDcl no AgRg no 
Ag 1.275.461-SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, por maioria, julgado em 21/5/2024. 
(Informativo 813) 

Resumo 

Cinge-se a controvérsia sobre a necessidade ou não 
de formação de litisconsórcio passivo necessário 
entre uma das partes da demanda, pessoa jurídica de 
direito privado, com a União e com a Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ), apto 
a deslocar o processo à Justiça Federal, em razão de 
mero pedido pelos demandados, pessoas privadas. 

Derivando a obrigatoriedade da formação de 
litisconsórcio necessário de determinação legal ou da 
natureza da relação jurídica, eventual inclusão da 
União na lide independeria da sua manifestação 
acerca do interesse jurídico na demanda. 

Por outro lado, a Súmula n. 150/STJ, consoante a 
qual "Compete à Justiça Federal decidir sobre a 
existência de interesse jurídico que justifique a 
presença, no processo, da União, suas Autarquias ou 
Empresas Públicas", impede o Juiz Estadual, 
analisando pedido de intervenção efetuado pela 
União ou por suas autarquias, de deliberar acerca do 
interesse jurídico que justifique inclusão do ente 
federal na lide, hipótese na qual de rigor a remessa 
dos autos à Justiça Federal para decisão a respeito da 
matéria. 

O art. 45 do CPC/2015, assim dispõe:  

Art. 45. Tramitando o processo perante 
outro juízo, os autos serão remetidos ao 
juízo federal competente se nele intervier a 
União, suas empresas públicas, entidades 
autárquicas e fundações, ou conselho de 
fiscalização de atividade profissional, na 
qualidade de parte ou de terceiro 
interveniente, exceto as ações: [...].  

O dispositivo impõe a remessa dos autos à Justiça 
Federal somente quando nele intervierem a União, 
autarquias federais ou empresas públicas federais, 
não bastando, portanto, mero pedido formulado 
pelos demandados a esse respeito, qualificados 
como pessoas jurídicas de direito privado, como no 
caso. 

Caso a sentença coletiva não tenha uma delimitação 
expressa dos seus limites subjetivos, especificando os 
beneficiários do título executivo judicial, a coisa 
julgada advinda da ação coletiva proposta por 
sindicato deve alcançar todas as pessoas abrangidas 
pela categoria profissional, e não apenas os seus 
filiados. AgInt no AREsp 2.399.352-MA, Rel. Ministro 
Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 23/4/2024, DJe 25/4/2024. 
(Informativo 812) 

Resumo 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já 
firmou entendimento no sentido do 
"reconhecimento (...) a todos quantos se encontrem 
na condição de substituído pelo ente sindical, 
independentemente de constar ou não de lista anexa 
à petição inicial ou mesmo de encontrar-se a ele 
filiado à data do ajuizamento da ação, mas que 
compartilhem da mesma situação funcional que 
ensejou a demanda coletiva, o direito de pleitear 
individualmente o cumprimento do título judicial" 
(AgInt no REsp n. 1.956.999/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
9/11/2022, DJe de 11/11/2022); bem como de que o 
"servidor público integrante da categoria 
beneficiada, desde que comprove essa condição, tem 
legitimidade para propor execução individual, ainda 
que não ostente a condição de filiado ou associado 
da entidade autora da ação de conhecimento" (AgInt 
no AREsp n. 1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 
de 22/10/2020). 

Registre-se ainda o fato de se tratar de execução 
individual advinda de título proferido em ação 
coletiva em que não houve a limitação subjetiva da 
coisa julgada apenas aos integrantes do sindicato 
promovente. Observa-se, pela leitura da sentença e 
do acórdão originários, que o reajuste salarial foi 
concedido a todos os servidores públicos estaduais, 
e não somente a uma classe específica de 
profissionais. 

Logo, é inviável restringir os efeitos da decisão 
apenas aos filiados à mesma entidade sindical 
promotora do litígio coletivo - no caso, dos 
servidores públicos estaduais -, ainda mais quando o 
Estado reconheceu, na fase de liquidação, o direito 
da recorrente sindicalizada em categoria abrangida 
por aquela - na espécie, do magistério estadual -, em 
homenagem aos princípios do máximo benefício da 
coisa julgada coletiva e da máxima efetividade do 
processo coletivo. 

Sendo assim, caso a sentença coletiva não tenha 
uma delimitação expressa dos seus limites 
subjetivos, especificando os beneficiários do título 
executivo judicial, a coisa julgada advinda da ação 
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coletiva deve alcançar todas as pessoas abrangidas 
pela categoria profissional, e não apenas pelos seus 
filiados, podendo, ainda, ser aproveitada por 
trabalhadores vinculados a outro ente sindical, desde 
que contidos no universo daquele mais abrangente. 

A reiteração automática de ordens de bloqueio on-
line de valores ("Teimosinha") não é, por si só, 
revestida de ilegalidade, devendo a sua legalidade ser 
avaliada em cada caso concreto. AgInt no REsp 
2.091.261-PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, por unanimidade, julgado em 
22/4/2024, DJe 25/4/2024. (Informativo 812) 

Resumo 

A Primeira Turma do STJ firmou entendimento no 
sentido de que "[a] modalidade 'teimosinha' tenciona 
aumentar a efetividade das decisões judiciais e 
aperfeiçoar a prestação jurisdicional, notadamente 
no âmbito das execuções, e não é revestida, por si só, 
de qualquer ilegalidade, porque busca dar 
concretude aos arts. 797, caput, e 835, I, do CPC, os 
quais estabelecem, respectivamente, que a execução 
se desenvolve em benefício do exequente, e que a 
penhora em dinheiro é prioritária na busca pela 
satisfação do crédito. A medida deve ser avaliada em 
cada caso concreto, porque pode haver meios menos 
gravosos ao devedor de satisfação do crédito (art. 
805 do CPC), mas não se pode concluir que a 
ferramenta é, à primeira vista, ilegal" (REsp n. 
2.034.208/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 31/1/2023). 

Nos casos em que a exceção de pré-executividade 
visar, tão somente, à exclusão do excipiente do polo 
passivo da execução fiscal, sem impugnar o crédito 
executado, os honorários advocatícios deverão ser 
fixados por apreciação equitativa, nos termos do art. 
85, § 8º, do CPC/2015, por não ser possível se estimar 
o proveito econômico obtido com o provimento 
jurisdicional. EREsp 1.880.560-RN, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Seção, por unanimidade, 
julgado em 24/4/2024. (Informativo 812) 

Resumo 

A questão controvertida, portanto, cinge-se à 
possibilidade ou não de se determinar, de maneira 
objetiva, o valor do proveito econômico nas 
hipóteses de exclusão de um dos coexecutados do 
polo passivo de execução fiscal. 

Deve-se adotar o entendimento pela Primeira Turma 
do STJ, no sentido de que, nos casos em que a 
exceção de pré-executividade visar, tão somente, à 
exclusão do excipiente do polo passivo da execução 
fiscal, sem impugnar o crédito executado, os 
honorários advocatícios deverão ser fixados por 
apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do 
CPC/2015, porquanto não há como se estimar o 
proveito econômico obtido com o provimento 
jurisdicional. 

Não se pode admitir, em hipóteses tais, a fixação dos 
honorários com base em percentual incidente sobre 
o valor da causa porquanto em feitos complexos que 
envolvam diversas pessoas físicas e jurídicas por 

múltiplas hipóteses de redirecionamento de 
execução fiscal, cogitar-se da possibilidade de que a 
Fazenda Nacional seja obrigada a arcar com 
honorários de cada excluído com base no valor total 
da causa implicaria exorbitante multiplicação 
indevida dos custos da execução fiscal. Isso porque o 
crédito continua exigível, em sua totalidade, do 
devedor principal ou outros responsáveis. A 
depender das circunstâncias do caso concreto, a 
Fazenda Pública poderia se ver obrigada a pagar 
honorários múltiplas vezes, sobre um mesmo valor 
de causa, revelando-se inadequado bis in idem e 
impondo barreiras excessivas, ou mesmo 
inviabilizando, sob o ponto de vista do proveito útil 
do processo, a perseguição de créditos públicos pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 

A saída considerada de calcular-se o valor do 
proveito econômico a partir da divisão do valor total 
da dívida executada pelo número de coexecutados, 
considerando-se a responsabilidade por fração ideal 
da dívida, não merece acolhida. Isso porque a 
fórmula não releva contornos objetivos seguros nem 
possibilidade de universalização sem distorções 
proporcionais, especialmente porque, em diversas 
circunstâncias, há redirecionamento posterior da 
execução em relação a outras pessoas jurídicas 
pertencentes a um mesmo grupo econômico, ou 
outros sócios, não sendo absoluto ou definitivo o 
número total de coexecutados existente no início da 
execução fiscal. 

Comentários Jusconc 

- Excipiente: É o devedor, também chamado de 
executado. É a parte que apresenta a exceção de pré-
executividade. 

- Excepto: É o exequente, ou seja, a parte que ajuizou 
a execução. 

Não é possível exigir o recolhimento do preparo 
recursal após a desistência de recurso que verse sobre 
a concessão da gratuidade da justiça, sob pena de 
inscrição em dívida ativa. REsp 2.119.389-SP, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 23/4/2024, DJe 26/4/2024. 
(Informativo 811) 

Resumo 

Requerida a concessão de gratuidade da justiça em 
recurso, o recorrente estará dispensado de 
comprovar o recolhimento do preparo, incumbindo 
ao relator, neste caso, apreciar o requerimento e, se 
indeferi-lo, fixar prazo para realização do 
recolhimento. Mantendo-se inerte, o recurso não 
será conhecido em virtude da deserção. 

Por seu turno, a decisão que reconhece o pedido de 
desistência tem natureza declaratória. A partir do 
momento em que a desistência é informada no 
processo, o recurso passa a não mais existir. Com 
isso, a desistência de recurso que estava dispensado 
do pagamento do preparo pelo art. 99, §7º do CPC, 
torna-o inexistente no mundo jurídico, antes mesmo 
de ser analisada a gratuidade da justiça. Assim, não 
há fato gerador que justifique a cobrança do 
recolhimento do preparo. 
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Nos termos do art. 1.007 do CPC, não há previsão 
legal de outra medida sancionatória além da 
deserção à parte que negligencia o recolhimento do 
preparo recursal, seja quanto ao valor, seja quanto ao 
prazo. Apesar da natureza de taxa do preparo 
recursal, inexiste fundamento legal para a cobrança 
de seu recolhimento sob pena de inscrição de dívida 
ativa, notadamente nas hipóteses em que houve 
desistência de recurso que foi dispensado do preparo 
em razão do benefício previsto no art. 99, §7º do CPC. 

O enquadramento na faixa de isenção de imposto de 
renda não deve ser utilizado como critério para o 
deferimento do benefício da assistência judiciária 
gratuita. AgInt no AREsp 2.441.809-RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, por unanimidade, 
julgado em 8/4/2024, DJe 2/5/2024. (Informativo 811) 

Resumo 

Autoexplicativo. 

Constatado que a parte executada não possui saldo 
suficiente, cabe ao juiz, independentemente da 
manifestação da interessada, indeferir o bloqueio de 
ativos financeiros ou determinar a liberação dos 
valores constritos. AgInt no AREsp 2.220.880-RS, Rel. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 26/2/2024, DJe 29/2/2024. 
(Informativo 811) 

Resumo 

A controvérsia dos autos cinge-se à (i)legitimidade 
do reconhecimento, de plano, da 
impenhorabilidade prevista no art. 833, X, do 
Código de Processo Civil. 

Nos termos do art. 833, X, do Código de Processo 
Civil, bem como da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, são impenhoráveis valores 
inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos 
depositados em aplicações financeiras, de modo que, 
constatado que a parte executada não possui saldo 
suficiente, cabe ao juiz, independentemente da 
manifestação da parte interessada, indeferir o 
bloqueio de ativos financeiros ou determinar a 
liberação dos valores constritos, isso porque, além de 
as matérias de ordem públicas serem cognoscíveis de 
ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, 
cabendo ao credor a demonstração de eventual 
abuso, má-fé ou fraude do devedor. 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já se 
manifestou nos seguintes termos: "a 
impenhorabilidade constitui matéria de ordem 
pública, cognoscível de ofício pelo juiz, não 
havendo falar em nulidade da decisão que, de 
plano, determina o desbloqueio da quantia 
ilegalmente penhorada." (AgInt no AREsp 
2.151.910/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/09/2022, DJe de 22/09/2022). 

O terceiro juridicamente interessado tem 
legitimidade para ajuizar a ação declaratória de 
nulidade (querela nullitatis insanabilis) sempre que 
houver algum vício insanável na sentença transitada 
em julgado. REsp 1.902.133-RO, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por unanimidade, 
julgado em 16/4/2024, DJe 18/4/2024. (Informativo 810) 

Resumo 

Cinge-se a controvérsia a definir se há legitimidade 
de terceiro para ajuizar a ação declaratória de 
nulidade de sentença, mesmo não tendo participado 
do respectivo processo, e se a nulidade da citação 
estaria preclusa. 

A coisa julgada, de assento constitucional (e legal), 
erigida à garantia fundamental do indivíduo, assume 
papel essencial à estabilização dos conflitos, em 
atenção à segurança jurídica que legitimamente se 
espera da prestação jurisdicional. A esse propósito, 
uma vez decorrido o devido processo legal, com o 
exaurimento de todos os recursos cabíveis, a solução 
judicial do conflito de interesses, em substituição às 
partes litigantes, por meio da edição de uma norma 
jurídica concreta, reveste-se necessariamente de 
imutabilidade e de definitividade. 

Assim, a coisa julgada, a um só tempo, não apenas 
impede que a mesma controvérsia, relativa às 
mesmas partes, seja novamente objeto de ação e, 
principalmente, de outra decisão de mérito (função 
negativa), como também promove o respeito e a 
proteção ao que restou decidido em sentença 
transitada em julgado (função positiva). 

Atento à indiscutível falibilidade humana, mas sem 
descurar da necessidade de conferir segurança 
jurídica à prestação jurisdicional, a lei adjetiva civil 
estabelece situações específicas e taxativas em que 
se admite a desconstituição da coisa julgada (formal 
e material), por meio da promoção de ação rescisória, 
observado, contudo, o prazo fatal e decadencial de 2 
anos, em regra, nos termos do que dispõem os arts. 
966 e 975 do CPC/2015. 

A par de tais hipóteses legais em que se autoriza a 
desconstituição da coisa julgada por meio da via 
rescisória, doutrina e jurisprudência admitem, 
também, o ajuizamento de ação destinada a declarar 
vício insuperável de existência da sentença transitada 
em julgado que, por tal razão, apenas faria coisa 
julgada formal, mas nunca material, inapta, em 
verdade, a produzir efeitos. Por isso, não haveria, em 
tese, comprometimento da almejada segurança 
jurídica. 

Trata-se, pois, da querela nullitatis insanabilis, a qual, 
ao contrário da ação rescisória, que busca 
desconstituir sentença de mérito válida e eficaz, tem 
por finalidade declarar a ineficácia de sentença que 
não observa pressuposto de existência e, por 
consequência, de validade, logo não pode ser 
alcançado pela limitação temporal imposta àqueles 
vícios passíveis de serem impugnados por meio da 
ação rescisória. 

Dessa forma, sendo a nulidade da citação um vício 
transrescisório, incapaz, portanto, de ser sanado, não 
há que se falar em ocorrência de preclusão na 
hipótese, afastando-se, assim, a apontada violação 
ao art. 278 do CPC/2015. 

Considerando a semelhança entre a ação rescisória e 
a querela nullitatis, bem como a ausência de previsão 
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legal desta, as regras concernentes à legitimidade 
para o ajuizamento da rescisória devem ser aplicadas, 
por analogia, à ação declaratória de nulidade. Logo, 
deve ser reconhecida a legitimidade ativa do terceiro 
juridicamente interessado para propor 
a querela nullitatis, a teor do disposto no inciso II do 
art. 967 do CPC/2015, sempre que houver algum 
vício insanável na sentença transitada em julgado. 

Na hipótese em análise, conquanto não tenha 
figurado no polo passivo da ação de cobrança, em 
que se busca a nulidade da citação, possui 
legitimidade para ajuizar a ação declaratória 
subjacente, por se tratar de terceira juridicamente 
interessada. Com efeito, o êxito na referida ação de 
cobrança acabou resultando no ajuizamento 
posterior de ação reivindicatória pela ora recorrente 
contra ela, em que se pleiteou a desocupação do 
imóvel, objeto de hipoteca pelos fiadores na primeira 
demanda, no qual havia fixado a sua residência. 

Desse modo, não há violação ao art. 18 do CPC/2015, 
pois o pleito na querela nullitatis - de nulidade da 
citação na aludida ação de cobrança - está 
autorizado pelo ordenamento jurídico - art. 967, 
inciso II, do CPC/2015 -, dada a sua nítida condição 
de terceira juridicamente interessada. 

 

Direito Civil 

Na locação por prazo determinado, embora possa ser 
enviada notificação exoneratória ao locador durante 
a vigência do contrato, o fiador somente irá se 
exonerar de sua obrigação ao término do contrato 
por prazo determinado, ainda que haja alteração no 
quadro social da empresa afiançada, ou em 120 dias 
a partir da data em que o contrato se torna 
indeterminado, por qualquer razão. REsp 2.121.585-
PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 14/5/2024, DJe 17/5/2024. 
(Informativo 812) 

Resumo 

Cinge-se a controvérsia em saber se, em contrato 
de locação por prazo determinado, a alteração de 
quadro social da empresa afiançada admite a 
exoneração de fiador que havia prestado a garantia 
em razão de vínculo afetivo com algum dos sócios 
que se retirou e, sendo possível, a partir de quando 
a notificação passa surtir os efeitos de exonerar o 
fiador. 

A exoneração do fiador tem início distinto em cada 
uma das modalidades de contrato de locação, que 
pode ser firmado por  

(I) prazo indeterminado; 
(II) por prazo determinado que, prorrogando-

se, torna-se indeterminado; e  
(III) por prazo determinado que se extingue na 

data prevista ou antes. 

Em se tratando de locação por prazo determinado 
que tem fim na data avençada ou antes, a 
notificação exoneratória pode ser feita durante sua 

vigência, mas o compromisso fidejussório se 
estende até o fim do contrato. 

Embora possa ser enviada notificação exoneratória 
ao locador durante a vigência do contrato por 
prazo determinado, o fiador somente irá se 
exonerar de sua obrigação,  

(I) ao término do contrato por prazo 
determinado, ainda que haja alteração no 
quadro social da empresa afiançada; ou  

(II) em 120 dias a partir da data em que o 
contrato se torna indeterminado, por 
qualquer razão. 

Dessa forma, nos contratos por prazo determinado 
em que não houve prorrogação, embora admita-se 
que o fiador realize a notificação extrajudicial 
durante a sua vigência, somente haverá 
exoneração da garantia com o fim do prazo 
estabelecido contratualmente. Tal conclusão 
remanesce mesmo se houver alteração no quadro 
societário da empresa afiançada durante a vigência 
do contrato. 

É suficiente a notificação extrajudicial do devedor 
fiduciante por e-mail, desde que seja encaminhada ao 
endereço eletrônico indicado no contrato de 
alienação fiduciária e comprovado seu efetivo 
recebimento. REsp 2.087.485-RS, Rel. Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, por unanimidade, julgado 
em 23/4/2024, DJe 2/5/2024. (Informativo 811) 

Resumo 

O art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969 estabelece 
ser a carta registrada com aviso de recebimento uma 
das formas de notificação extrajudicial do devedor. 
Por sua vez, esta Corte firmou o entendimento, em 
recurso especial repetitivo, de que, "em ação de 
busca e apreensão fundada em contratos 
garantidos com alienação fiduciária, para a 
comprovação da mora, é suficiente o envio de 
notificação extrajudicial ao devedor no endereço 
indicado no instrumento contratual, dispensando-
se a prova do recebimento, quer seja pelo próprio 
destinatário, quer por terceiros" (REsp 1.951.662/RS, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Seção, DJe 20/10/2023). 

Isso significa que deverá ser considerada suficiente a 
notificação extrajudicial do devedor fiduciante 
encaminhada ao endereço indicado no contrato, com 
prova de seu recebimento, independentemente de 
quem tenha assinado o AR. 

A par desses dois requisitos - notificação enviada 
para o endereço do contrato e comprovação de sua 
entrega efetiva -, é viável explorar outros possíveis 
meios de notificação extrajudicial que possam 
legitimamente demonstrar, perante o Poder 
Judiciário, o cumprimento da obrigação legal para o 
ajuizamento da ação de busca e apreensão do bem. 

Sob esse aspecto, é possível, por interpretação 
analógica do art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 
911/1969, considerar suficiente a notificação 
extrajudicial do devedor fiduciante por correio 
eletrônico, desde que seja encaminhada ao 
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endereço eletrônico indicado no contrato e, 
principalmente, seja comprovado seu recebimento, 
independentemente de quem a tenha recebido. 

Além disso, a aceitação, pelo Poder Judiciário, de 
métodos de comprovação de entrega de mensagens 
eletrônicas pode ser embasada na análise de sua 
eficácia e confiabilidade, como ocorre com qualquer 
prova documental, independentemente de 
certificações formais. Se a parte apresentar 
evidências sólidas e verificáveis que atestem a 
entrega da mensagem, assim como a autenticidade 
de seu conteúdo, o magistrado pode considerar tais 
elementos válidos para efeitos legais. 

Nessa perspectiva, se o credor fiduciário apresentar 
prova do recebimento do e-mail, encaminhado ao 
endereço eletrônico fornecido no contrato de 
alienação fiduciária, a notificação extrajudicial deve 
ser admitida para o ajuizamento da ação de busca e 
apreensão do bem, uma vez cumpridos os mesmos 
requisitos exigidos da carta registrada com aviso de 
recebimento. 

De acordo com a teoria da perda de uma chance, há 
responsabilidade civil de empresa organizadora de 
competição automobilística que deixa de prestar 
socorro a piloto que falece por afogamento após 
acidente durante o percurso. REsp 2.108.182-MG, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, por maioria, 
julgado em 16/4/2024, DJe 19/4/2024. (Informativo 811) 

Resumo 

Cinge-se a controvérsia a definir se há 
responsabilidade civil de empresa organizadora de 
competição automobilística que deixa de prestar 
socorro a piloto que falece, por afogamento, em 
razão de capotamento e queda de automóvel em rio 
durante o percurso. 

A organizadora de competição automobilística, que 
dispõe de ambulâncias com equipe médica e deixa 
de enviá-las para socorrer piloto participante que 
sofreu acidente durante o percurso, pratica ato ilícito 
pela falta do dever de cuidado esperado, resultando 
em dano moral, ao frustrar a legítima expectativa de 
assistência e causar profundo sofrimento e 
desamparo. 

De acordo com a teoria da perda de uma chance, a 
expectativa ou a chance de alcançar um resultado ou 
de evitar um prejuízo é um bem que merece proteção 
jurídica e deve, por isso, ser indenizado. Assim, a 
simples privação indevida da chance de cura ou 
sobrevivência é passível de ser reparada. 

O nexo causal que autoriza a responsabilidade pela 
aplicação da teoria da perda de uma chance é aquele 
entre a conduta omissiva ou comissiva do agente e a 
chance perdida, sendo desnecessário que esse nexo 
se estabeleça diretamente com o dano final. 

Hipótese em que existia chance séria e concreta de 
que a recorrida, se tivesse enviado a ambulância ao 
local do acidente de forma imediata, teria 
conseguido promover o resgate em menor tempo e 
prestar assistência médica, aumentando 

significativamente as chances de sobrevida do piloto 
(marido da recorrente). 

A confusão entre a moradia de entidade familiar com 
o local de funcionamento de empresa não constitui 
requisito para o reconhecimento da proteção de 
imóvel como bem de família. AgInt no AREsp 
2.360.631-RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, por unanimidade, julgado em 8/4/2024, DJe 
2/5/2024. (Informativo 811) 

Resumo 

Trata-se, na origem, de embargos de terceiro que 
visam resguardar, de futura penhora, o bem cuja 
titularidade fora transferido para a propriedade de 
sociedade empresária e tenha se tornado 
indisponível por força de liminar deferida nos autos 
considerando que a interessada afirma não possuir 
qualquer outro imóvel, mas apenas deter a posse do 
imóvel e por lá residir. 

Por sentença, os pedidos veiculados nos embargos 
de terceiro foram julgados improcedentes, sob o 
fundamento de que o bem objeto da lide foi 
integralizado à pessoa jurídica familiar de grande 
porte, porém nenhuma parte do imóvel seria 
utilizada para qualquer atividade empresarial, e, 
portanto, não poderia aproveitar a "elástica 
jurisprudência" relacionada a impenhorabilidade. 

A Lei n. 8.009/1990, por outro lado, é clara no sentido 
de que a impenhorabilidade é oponível em qualquer 
processo de execução civil, fiscal, previdenciária, 
trabalhista ou de outra natureza; e de que o imóvel 
residencial próprio é impenhorável e não responderá 
por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, 
previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos 
cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus 
proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses 
previstas nessa lei. 

Embora a referida Lei determine que a 
impenhorabilidade recaia sobre o imóvel de 
propriedade dos membros da família que nele 
residam, o STJ já decidiu que essa proteção legal 
também pode ser aplicada a imóveis pertencentes a 
pessoas jurídicas, desde que sirvam de residência dos 
sócios, conforme o disposto no REsp n. 1935563/SP. 

Nesse sentido, a Lei, estabelecida em razão da 
proteção à dignidade da pessoa humana, é norma 
cogente, que contém princípio de ordem pública, 
não se admitindo, assim, interpretações extensivas 
às exceções à garantia legal da impenhorabilidade. 
Assim, a simples comprovação de que o imóvel 
constitui moradia é suficiente para lhe conferir a 
proteção legal. A confusão entre a moradia da 
entidade familiar com o local de funcionamento da 
empresa, portanto, não constitui requisito para o 
reconhecimento da proteção do imóvel. 

Dessa forma, deve-se entender como possível a 
interposição de embargos de terceiro visando à 
declaração de impenhorabilidade de imóvel 
pertencente a empresa envolvida em processo fiscal, 
por ser o imóvel a residência da genitora dos sócios 
envolvidos e em nada interferir na decretação de 
indisponibilidade de ação cautelar. 
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Embora a jurisprudência do STJ reconheça a 
legitimidade do filho para suscitar em embargos de 
terceiro a impenhorabilidade do bem de família em 
que reside, isso não pode ser usado para, por via 
transversa, modificar decisão que já rechaçou a 
impenhorabilidade do referido bem. AgInt no REsp 
2.104.283-SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 4/3/2024, DJe 
6/3/2024. (Informativo 810) 

Resumo 

Cinge-se a controvérsia à possibilidade de se 
rediscutir, em embargos de terceiros opostos pelo 
filho dos executados, a (im)penhorabilidade de bem 
de família já analisada em exceção de pré-
executividade ajuizada pela coexecutada. 

O filho tem legitimidade para suscitar em embargos 
de terceiro a impenhorabilidade do bem de família 
em que reside. Contudo, tal ação não pode ser usada 
para, por via transversa, modificar decisão judicial 
que já rechaçou a impenhorabilidade do referido 
bem, proferida em demanda que envolve os próprios 
proprietários. 

No mais, ainda que fosse possível a reabertura da 
discussão acerca da impenhorabilidade do bem, o 
Superior Tribunal de Justiça, nos termos do que 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal, possui 
entendimento firmado no sentido da possibilidade 
da penhora sobre bem de família pertencente a 
fiador de contrato de locação. Entendimento esse 
firmado em recurso repetitivo (REsp 1.363.368/MS, 
DJe de 21/11/2014, Tema n. 708 do STJ) e 
consolidado na Súmula 549/STJ: "É válida a penhora 
de bem de família pertencente a fiador de contrato 
de locação". 

Não é possível atribuir ao intermediador de comércio 
eletrônico a obrigação de excluir, em razão de 
notificação extrajudicial, anúncios de vendas que 
violem os termos de uso da plataforma. REsp 
2.088.236-PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 23/4/2024, DJe 
26/4/2024. (Informativo 810) 

Resumo 

Para o Marco Civil da Internet (MCI), os sites 
intermediadores do comércio eletrônico enquadram-
se na categoria dos provedores de aplicações, os 
quais são responsáveis por disponibilizar na rede as 
informações criadas ou desenvolvidas pelos 
provedores de informação. 

A publicação de anúncios em plataforma de 
comércio eletrônico é regida pelos seus termos de 
uso, os quais são utilizados, entre outras finalidades, 
para estabelecer as práticas aceitáveis no uso dos 
serviços, bem como as condutas vedadas. Não há 
regulamentação, no MCI, das práticas 
implementadas pelas plataformas de comércio 
eletrônico em virtude do descumprimento dos 
termos de uso. Assim, é preciso considerar as 
disposições aplicáveis aos provedores de aplicações. 

Salvo as exceções previstas em lei, os provedores de 
aplicações apenas respondem, subsidiariamente, por 
danos gerados em decorrência de conteúdo 
publicado por terceiro após o desatendimento de 
ordem judicial específica (art. 19 do MCI). Busca-se 
evitar o abuso por parte dos usuários notificantes, o 
monitoramento prévio, a censura privada e remoções 
irrefletidas. 

Nessa linha, conforme jurisprudência do STJ, não é 
possível impor aos sites de intermediação a 
responsabilidade de realizar a prévia fiscalização 
sobre a origem de todos os produtos. Isto é, à 
exceção das hipóteses estabelecidas no MCI, os 
provedores de aplicações não têm a obrigação de 
excluir publicações realizadas por terceiros em suas 
páginas, por violação aos termos de uso, devido à 
existência de requerimento extrajudicial. 

 

Direito Tributário 

As providências elencadas no art. 53 da Lei n. 
6.766/1979 para que possa ser alterado o uso de solo 
rural para fins urbanos, dentre elas a necessidade de 
prévia audiência do Incra, não configuram condição à 
caracterização do fato gerador e à cobrança de IPTU 
sobre imóvel que, por lei local, passou a integrar a 
zona urbana da municipalidade e que preenche os 
requisitos do art. 32 do CTN. AgInt no REsp 2.091.261-
PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
por unanimidade, julgado em 22/4/2024, DJe 
25/4/2024. (Informativo 812) 

Resumo 

Cinge-se a controvérsia em definir se o art. 53 da 
Lei n. 6.766/1979 estabelece a obrigação do 
município de previamente comunicar ao Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra 
acerca da alteração de destinação de área rural 
para urbana, como condição para que a 
propriedade deixe de sofrer a incidência do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR 
e passe a sofrer a incidência do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU, a fim de se evitar a 
bitributação. 

A Lei n. 6.766/1979 é a lei federal ordinária que 
disciplina as normas gerais sobre a política urbana 
referente ao parcelamento do solo, dispondo no 
mencionado art. 53 que:  

"todas as alterações de uso do solo rural 
para fins urbanos dependerão de prévia 
audiência do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, do 
Órgão Metropolitano, se houver, onde se 
localiza o Município, e da aprovação da 
Prefeitura municipal, ou do Distrito Federal 
quando for o caso, segundo as exigências 
da legislação pertinente". 

Não há na redação do texto legal, portanto, 
passagem que possa sugerir eventual subordinação 
entre os entes públicos, notadamente em relação à 
existência de condicionante para fins de tributação 
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municipal. As condições estabelecidas no 
supracitado dispositivo dizem respeito à realização 
de alterações no uso do solo rural para fins urbanos, 
ou seja, são dirigidas à pessoa do loteador, que 
somente poderá efetivar essa modificação de 
utilização da área depois de consultar ("prévia 
audiência") o Incra e o órgão municipal pertinente e 
de obter a aprovação do projeto pela prefeitura ou 
do Distrito Federal. 

Constata-se, assim, que as providências elencadas 
no art. 53 da Lei n. 6.766/1979 dizem respeito às 
condições para se garantir, no máximo, a 
regularidade do processo de 
parcelamento/loteamento de área então rural, e 
não aos requisitos para a cobrança do IPTU sobre 
imóvel que, por lei local, passou a ser considerado 
como urbano, ou seja, o supracitado comando 
normativo trata de regra procedimental para fins de 
parcelamento do solo urbano, não implicando regra 
de natureza tributária. 

O valor pago a título de gorjetas, ante a sua natureza 
salarial, não pode integrar o conceito de faturamento, 
receita bruta ou lucro para fins de apuração tributária. 
AgInt no AREsp 1.846.725-PI, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, por unanimidade, julgado em 
8/4/2024, DJe 18/4/2024. (Informativo 811) 

Resumo 

Na origem, o feito decorre de mandado segurança 
em que se busca o reconhecimento do direito líquido 
e certo da contribuinte impetrante de que as gorjetas 
e o couvert artístico não sejam considerados receita 
bruta para fins de tributação sob o regime do Simples 
Nacional, ou seja, discute-se a possibilidade de 
inclusão da gorjeta no conceito de receita bruta, base 
de cálculo do Simples Nacional. 

Esta Corte Superior adotou o entendimento de que o 
valor pago a título de gorjetas, ante a sua natureza 
salarial, não pode integrar o conceito de 
faturamento, receita bruta ou lucro para fins de 
apuração tributária. 

A pretensão de fazer cessar a cobrança de tributo, 
mesmo que já anteriormente declarado 
inconstitucional, contém discussão de natureza 
tributária, ensejando a ilegitimidade ativa do 
Ministério Público para a ação. AgInt no REsp 
1.641.326-RJ, Rel. Ministro Afrânio Vilela, Segunda 
Turma, por unanimidade, julgado em 11/3/2024, DJe 
15/3/2024. (Informativo 810) 

Resumo 

Cinge-se a controvérsia sobre o acerto ou não de 
decisão que reconheceu a ilegitimidade ativa do 
Ministério Público para ajuizar ação civil pública cuja 
pretensão é de obstar a cobrança de tributos já 
julgados inconstitucionais pelo Órgão Especial da 
Corte local. 

No caso analisado, ainda que a pretexto de dar 
efetividade ao julgado que reconheceu a 
inconstitucionalidade do tributo, buscou-se que 
fosse cessada a cobrança do referido tributo, o que 

revela a natureza tributária da pretensão, a ensejar a 
ilegitimidade ativa do Ministério Público para a ação. 
Nesse sentido, o Tema n. 645 do STF, que assim 
dispõe: O Ministério Público não possui legitimidade 
ativa ad causam para, em ação civil pública, deduzir 
em juízo pretensão de natureza tributária em defesa 
dos contribuintes, que vise questionar a 
constitucionalidade/legalidade de tributo. 

O pedido de habilitação de créditos apresentado ao 
fisco acarreta a suspensão do prazo prescricional para 
o pleito compensatório. AgInt no REsp 1.729.860-SC, 
Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
por unanimidade, julgado em 23/4/2024, DJe 
29/4/2024. (Informativo 810) 

Resumo 

A compensação é espécie de extinção do crédito 
tributário, conforme preceitua o art. 156 do Código 
Tributário Nacional, sendo dessa forma disciplinada 
no art. 170 do mesmo normativo legal, nos seguintes 
termos: "A lei pode, nas condições e sob as garantias 
que estipular, ou cuja estipulação em cada caso 
atribuir à autoridade administrativa, autorizar a 
compensação de créditos tributários com créditos 
líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito 
passivo contra a Fazenda pública. 

Nesse sentido, a Lei n. 9.430/1996, no art. 74, trouxe 
regulamentação sobre a compensação tributária, 
forma de ressarcimento de créditos do sujeito 
passivo pela Fazenda Nacional, assim dispondo: Art. 
74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os 
judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo 
ou contribuição administrado pela Secretaria da 
Receita Federal, passível de restituição ou de 
ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de 
débitos próprios relativos a quaisquer tributos e 
contribuições administrados por aquele Órgão.§ 1º A 
compensação de que trata o caput será efetuada 
mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de 
declaração na qual constarão informações relativas 
aos créditos utilizados e aos respectivos débitos 
compensados. [...] § 14. A Secretaria da Receita 
Federal - SRF disciplinará o disposto neste artigo, 
inclusive quanto à fixação de critérios de prioridade 
para apreciação de processos de restituição, de 
ressarcimento e de compensação. 

Diante da permissão legal para a disciplina da 
compensação tributária, a SRF editou a Instrução 
Normativa 600, de 28 de dezembro de 2005, já 
revogada, trazendo a previsão de que: Na hipótese 
de crédito reconhecido por decisão judicial 
transitada em julgado, a Declaração de 
Compensação, o Pedido Eletrônico de Restituição e 
o Pedido Eletrônico de Ressarcimento, gerados a 
partir do Programa PER/DCOMP, somente serão 
recepcionados pela SRF após prévia habilitação do 
crédito pela Delegacia da Receita Federal (DRF), 
Delegacia da Receita Federal de Administração 
Tributária (Derat) ou Delegacia Especial de 
Instituições Financeiras (Deinf) com jurisdição sobre 
o domicílio tributário do sujeito passivo (art. 51). 

O § 2º, inciso IV, dessa mesma instrução normativa 
trazia a previsão de que o pedido de habilitação do 
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crédito seria deferido mediante a confirmação de 
que tinha sido formalizado no prazo de 5 anos da 
data do trânsito em julgado da decisão. A instrução 
normativa em questão foi objeto de sucessivas 
atualizações ao longo dos anos. Todavia, é possível 
observar que a administração tributária federal 
sempre considerou bifásico o procedimento para a 
compensação administrativa, ou seja, após o 
reconhecimento judicial do crédito por decisão 
transitada em julgado, é imprescindível a habilitação 
administrativa de tais créditos. 

Assim definido o procedimento compensatório, é 
necessária a sua adequação às balizas temporais 
estabelecidas para a postulação do direito 
reconhecido e que não estão sujeitas a qualquer 
modificação por critério das partes. O art. 168 do CTN 
estabelece que o direito de pleitear a restituição 
extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) 
anos. 

Considerada tal baliza, a questão que se coloca é: a 
fase prévia de habilitação administrativa do crédito, 
momento em que se faz a análise de requisitos 
essenciais para a efetiva compensação tributária, 
seria capaz de causar a interrupção do prazo 
prescricional? Pensa-se que não. 

Isso porque, apesar de não haver legislação federal 
com tamanha especificidade sobre o tema, não se 
pode desconsiderar a previsão contida no Decreto 
20.910, de 6 de janeiro de 1932, que regula a 
prescrição quinquenal das dívidas públicas desde 
muito antes do ordenamento constitucional vigente 
e que, diga-se de passagem, foi por ele 
recepcionado. 

O art. 4º do Decreto n. 20.910/1932 trouxe norma 
expressa acerca da suspensão do prazo prescricional, 
nos seguintes termos: "Art. 4º Não corre a prescrição 
durante a demora que, no estudo, ao 
reconhecimento ou no pagamento da dívida, 
considerada líquida, tiverem as repartições ou 
funcionários encarregados de estudar e apurá-la. 
Parágrafo único. A suspensão da prescrição, neste 
caso, verificar-se-á pela entrada do requerimento do 
titular do direito ou do credor nos livros ou 
protocolos das repartições públicas, com designação 
do dia, mês e ano". 

Considerando todo o histórico normativo pertinente 
à controvérsia posta, não se observam motivos para 
o afastamento das disposições legais ali contidas, 
razão pela qual o pedido de habilitação de créditos 
apresentado ao fisco acarreta, de fato, a suspensão 
do prazo prescricional para o pleito compensatório. 
A título de complemento, destaco que o Parecer 
Normativo Cosit 11/2014 solucionou a controvérsia 
concluindo que, "[n]o período entre o pedido de 
habilitação do crédito decorrente de ação judicial e a 
ciência do seu deferimento definitivo, o prazo 
prescricional para apresentação da Declaração de 
Compensação fica suspenso no âmbito 
administrativo". 

Sendo assim, não há como afastar a prescrição da 
pretensão compensatória postulada porque 
apresentada fora do prazo quinquenal estabelecido 
no art. 168 do CTN, quando somados os períodos 

que antecederam e sucederam tal pedido de 
habilitação. 

 

Direito Empresarial 

Compete ao juízo da execução fiscal decidir sobre a 
prescrição intercorrente de crédito tributário que se 
busca habilitar perante o juízo da falência, quando a 
sentença que reconhece a prescrição parcial dos 
créditos é posterior à vigência da Lei n. 14.112/2020, 
que introduziu o art. 7º-A, §4º, II, à Lei n. 11.105/2005, 
instituindo o incidente de classificação de créditos 
públicos. REsp 2.041.563-SP, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, por unanimidade, julgado 
em 21/5/2024, DJe 24/5/2024. (Informativo 813) 

Resumo 

A questão da competência do juízo falimentar para 
decidir acerca da prescrição dos créditos tributários 
está diretamente relacionada com a tese fixada 
no Tema 1092 no regime de julgamento de recursos 
repetitivos. Na oportunidade, o Superior Tribunal de 
Justiça concluiu que "É possível a Fazenda Pública 
habilitar em processo de falência crédito objeto de 
execução fiscal em curso, mesmo antes da vigência 
da Lei n. 14.112/2020 e desde que não haja pedido 
de constrição no juízo executivo". 

Firmado tal posicionamento, esta Corte Superior 
entendeu que, submetido o crédito a habilitação 
junto à falência, a competência do juízo universal 
para deliberar sobre sua exigibilidade estaria 
inaugurada. Isso porque, não sendo a habilitação dos 
créditos tributários procedimento obrigatório, uma 
vez trazida a matéria, cabia ao juízo universal analisar 
a viabilidade do crédito, de modo a determinar sua 
habilitação ou não de acordo com o regramento 
vigente até a entrada em vigor da Lei n. 14.112/2020. 

Contudo, o novo regramento trazido pela Lei n. 
14.112/2020, que introduziu o art. 7º-A à Lei n. 
11.101/2005, instituiu o procedimento denominado 
incidente de classificação dos créditos público e, 
expressamente, definiu quais matérias se 
encontram submetidas à competência do juízo 
falimentar e do juízo da execução fiscal, fixando 
este juízo da execução fiscal como o competente 
para questões referentes à exigibilidade do crédito. 

Assim, tratando-se a matéria prescricional de 
questão que dispõe a respeito da exigibilidade do 
crédito tributário, por expressa previsão do art. 7º-
A, §4º, inciso II da Lei n. 11.101/2005, com redação 
dada pela Lei n. 14.112/2020, compete ao juízo da 
execução fiscal a análise da prescrição 
intercorrente. 

Legislação 

Lei 11.101/05: 

Art. 7º-A. Na falência, após realizadas as intimações 
e publicado o edital, conforme previsto, 
respectivamente, no inciso XIII do caput e no § 1º do 
art. 99 desta Lei, o juiz instaurará, de ofício, para 
cada Fazenda Pública credora, incidente de 
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classificação de crédito público e determinará a sua 
intimação eletrônica para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, apresente diretamente ao administrador judicial 
ou em juízo, a depender do momento processual, a 
relação completa de seus créditos inscritos em dívida 
ativa, acompanhada dos cálculos, da classificação e 
das informações sobre a situação atual.  

[...] 

§ 4º Com relação à aplicação do disposto neste 
artigo, serão observadas as seguintes disposições:  

I - a decisão sobre os cálculos e a classificação dos 
créditos para os fins do disposto nesta Lei, bem 
como sobre a arrecadação dos bens, a realização do 
ativo e o pagamento aos credores, competirá ao 
juízo falimentar;  

II - a decisão sobre a existência, a exigibilidade e o 
valor do crédito, observado o disposto no inciso II 
do caput do art. 9º desta Lei e as demais regras do 
processo de falência, bem como sobre o eventual 
prosseguimento da cobrança contra os 
corresponsáveis, competirá ao juízo da execução 
fiscal;  

É válida a cláusula que possibilita nova convocação da 
assembleia geral de credores em caso de 
descumprimento do plano de recuperação judicial, 
em vez da imediata conversão em falência. REsp 
1.830.550-SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, por unanimidade, julgado em 23/4/2024, 
DJe 30/4/2024. (Informativo 811) 

Resumo 

A controvérsia jurídica envolve a legalidade de 
cláusulas que preveem a convocação de uma nova 
assembleia geral de credores caso seja descumprido 
o plano de recuperação judicial, em vez da imediata 
conversão em falência. 

As instâncias de origem afirmaram que a previsão de 
nova assembleia geral de credores violaria o 
estabelecido nos arts. 61, § 1º, e 73, IV, da Lei n. 
11.101/2005, os quais determinam que, em caso de 
descumprimento de qualquer obrigação, a 
recuperação judicial deve ser convertida em 
falência. 

Contudo, essas disposições não são normas 
imperativas, devendo ser interpretadas à luz do 
propósito da Lei de Recuperação Judicial, que 
consiste principalmente na superação da crise 
econômico-financeira e na preservação da empresa, 
conforme estabelecido em seu artigo 47. 

A inserção de cláusula que possibilita nova 
convocação da assembleia geral, a fim de evitar o 
decreto imediato da falência, está inserida no âmbito 
da liberdade negocial dos credores. Se os próprios 
credores, maiores interessados no recebimento do 
crédito, optam por mais uma tentativa para manter a 
empresa, essa decisão, firmada em assembleia, 
coaduna-se com os imperativos que regem a Lei de 
Recuperação Judicial. 

Justamente por não ser a conversão em falência 
norma cogente, a Quarta Turma, ao julgar o AREsp n. 
1.059.178/SP, entendeu ser possível a instalação de 
nova assembleia, em razão de alterações no quadro 
fático e da existência de novos elementos para 
elaboração de um plano de recuperação judicial 
efetivamente viável, a ser aprovado pelos credores. 

No mais, no âmbito do processo de recuperação, é 
soberana a deliberação da assembleia geral de 
credores relativa ao conteúdo do plano. Ao 
magistrado compete exclusivamente a avaliação da 
conformidade legal do ato jurídico, fundamentado 
no interesse público refletido no Princípio da 
Preservação da Empresa e na consequente 
manutenção dos empregos e das fontes de 
produção. 

Por fim, a própria Lei de Recuperação Judicial, em seu 
artigo art. 35, I, a, estabelece a competência da 
assembleia geral de credores para deliberar acerca 
de eventual alteração no plano de recuperação 
judicial. 

É vedada a pactuação da cláusula del credere nos 
contratos de agência ou distribuição por 
aproximação. Processo em segredo de justiça, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, por unanimidade, 
julgado em 23/4/2024. (Informativo 810) 

Resumo 

A controvérsia cinge-se em saber se no contrato de 
agência ou distribuição por aproximação seria 
admissível a pactuação da cláusula del credere, 
pacto pelo qual o colaborador assume a 
responsabilidade pela solvência da pessoa com 
quem contratar em nome do fornecedor, na forma 
dos arts. 688 e 721 do Código Civil. 

O contrato em discussão foi qualificado no primeiro 
grau de jurisdição como contrato de agência e pelo 
Tribunal de origem como contrato de distribuição 
por aproximação. A consequência inicial desta 
categorização é a de que, a despeito da divergência 
terminológica, se cuida de um contrato socialmente 
típico, disciplinado pelo Código Civil e, naquilo que 
for compatível, com a legislação especial, a Lei n. 
4.886/1965. 

Tal conclusão é inescapável, na medida em que o 
novo Código Civil conferiu ao provecto contrato de 
representação comercial a nova denominação de 
contrato de agência, alinhando-se à terminologia 
majoritariamente adotada pela legislação 
estrangeira. 

Acerca da disciplina legal, prevê o art. 721 do Código 
Civil: "Aplicam-se ao contrato de agência e 
distribuição, no que couber, as regras concernentes 
ao mandato e à comissão e as constantes de lei 
especial". Assim, a novel disciplina instituída pelo 
estatuto civil não afasta a incidência das normas 
especiais que não forem substancialmente 
incompatíveis com a última regulamentação. 

Nesse sentido, o critério para a solução da antinomia 
no caso em questão decorre da aplicação do 
princípio da especialidade, de modo que a 
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incompatibilidade normativa se soluciona pela 
aplicação da norma que contém elementos 
especializantes, subtraindo do espectro normativo da 
norma geral a aplicação em virtude de determinados 
critérios que são especiais. Sendo assim, concorrerão, 
naquilo que forem compatíveis, as disposições do 
Código Civil e da Lei de Representação Comercial - 
Lei n. 4.886/1965. 

Os doze artigos do Código Civil que tratam dos 
contratos de agência e distribuição por aproximação 
não se ocupam, em nenhuma passagem, da 
cláusula del credere - pacto a ser inserto no contrato 
e pelo qual o colaborador assume a responsabilidade 
pela solvência da pessoa com quem contratar em 
nome do fornecedor, tornando-se solidariamente 
responsável. Contudo, há disposição no art. 43 da Lei 
n. 4.886/1965 estabelecendo que "é vedada no 
contrato de representação comercial a inclusão de 
cláusulas del credere". 

Dessa forma, constituindo a vedação à cláusula del 
credere nos contratos de agência ou distribuição por 
aproximação disposição veiculada por legislação 
especial compatível com a posterior disciplina 
introduzida por norma geral, infere-se que se 
mantém no ordenamento jurídico a proibição da 
disposição contratual que transforme o agente 
solidariamente responsável pela adimplência do 
contratante. 

Ademais, descabe cogitar em aplicação analógica no 
art. 698 do Código Civil, que estabelece que, se do 
contrato de comissão constar a cláusula del credere, 
responderá o comissário solidariamente com as 
pessoas com que houver tratado em nome do 
comitente, caso em que, salvo estipulação em 
contrário, o comissário tem direito a remuneração 
mais elevada, para compensar o ônus assumido. Com 
efeito, não há falar-se em omissão legislativa que 
tenha o condão de autorizar a aplicação da analogia 
pelo simples motivo de que existe norma especial 
que regula integralmente a questão. 

 

Direito do Consumidor 

Não configura prática abusiva a cobrança das taxas de 
conveniência, retirada e/ou entrega de ingressos 
comprados na internet, desde que o valor cobrado 
pelo serviço seja acessível e claro. REsp 1.632.928-RJ, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Rel. para acórdão Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, por maioria, julgado 
em 9/4/2024, DJe 25/4/2024. (Informativo 811) 

Resumo 

Autoexplicativo. 

 

Direito da Criança e do Adolescente 

O termo inicial da prescrição nos casos de abuso 
sexual durante a infância e adolescência não pode ser 
automaticamente vinculado à maioridade civil, sendo 
essencial analisar o momento em que a vítima tomou 

plena ciência dos danos em sua vida, aplicando-se a 
teoria subjetiva da actio nata. REsp 2.123.047-SP, Rel. 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 23/4/2024, DJe 30/4/2024. 
(Informativo 811) 

Resumo 

Na origem, foi ajuizada ação de indenização por 
danos materiais e morais em decorrência de abuso 
sexual sofrido na infância. O Tribunal a quo manteve 
a prescrição reconhecida na sentença, pois já havia 
transcorrido muito mais que os três anos do prazo 
prescricional. Ademais, consignou que o prazo "tem 
a fluência a partir da maioridade, e não, do início do 
tratamento psicológico, eis que já tinha 
discernimento suficiente para mensurar a gravidade 
dos fatos ocorridos e o livre arbítrio para procurar os 
meios legais para responsabilização do réu". 

Portanto, a controvérsia diz respeito ao termo 
inicial da prescrição no caso de abuso sexual 
cometido contra menor de idade, em que o 
resultado lesivo do crime foi efetivamente 
constatado pela vítima apenas muitos anos após a 
cessação dos atos libidinosos. 

Embora os danos do abuso sexual sejam 
intrinsecamente permanentes, sua manifestação 
pode variar ao longo do tempo e em resposta a 
diferentes eventos ou estágios da vida da vítima. 
Muitas vezes, as vítimas enfrentam dificuldades para 
lidar com as consequências emocionais e 
psicológicas do abuso e podem levar anos, ou 
mesmo décadas, para reconhecer e processar 
plenamente o trauma que sofreram. 

Por conseguinte, é desarrazoado exigir da vítima de 
abuso sexual a imediata atuação no exíguo prazo 
prescricional de três anos após atingir a maioridade 
civil (art. 206, § 3º, V, do CC/2002). Em razão da 
complexidade do trauma causado pelo abuso sexual 
infantil, é plenamente possível que, aos 21 anos de 
idade, ela ainda não tenha total consciência do dano 
sofrido nem das consequências desse fato ao longo 
de sua vida. 

Sob outro ângulo, é crucial considerar a possibilidade 
de a vítima, aos 21 anos, ainda manter contato direto 
com o agressor, que, na maior parte das vezes, é 
membro da família, como o pai, o padrasto ou 
parente próximo. Essa situação pode adicionar uma 
camada significativa de complexidade e dificuldade 
para reconhecer e lidar com o abuso sofrido. 

Em regra, esta Corte Superior adota para o 
cômputo da prescrição a teoria objetiva da actio 
nata, considerando a data da efetiva violação ao 
direito como marco inicial para a contagem (art. 189 
do CC/2002). Contudo, em situações peculiares, nas 
quais a vítima não detém plena consciência do 
dano nem de sua extensão, a jurisprudência do STJ 
tem adotado a teoria subjetiva da actio nata, 
elegendo a data da ciência como termo inicial da 
prescrição. 

A teoria subjetiva da actio nata é especialmente 
relevante no contexto de abuso sexual infantil, em 
que o ofendido pode não ter plena consciência do 
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dano sofrido até décadas após o ocorrido, quando 
o trauma começa a se manifestar de forma mais 
evidente. Nessa situação, a teoria subjetiva da actio 
nata permite que o prazo de prescrição inicie a 
partir do momento em que a vítima efetivamente 
tenha conhecimento dos efeitos decorrentes do 
abuso sexual, permitindo que busque a reparação 
legal. 

Portanto, considerando a gravidade do crime, a 
complexidade do dano causado e suas repercussões, 
com impacto permanente na vida tanto da vítima 
quanto de seus familiares, e o relevante bem jurídico 
tutelado - a integridade física, moral e psicológica -, 
é imperativo reconhecer que, nos casos de abuso 
sexual durante a infância e adolescência, o início do 
prazo prescricional não pode ser automaticamente 
vinculado à maioridade civil. Em vez disso, é 
essencial analisar o momento em que a vítima tomou 
plena ciência dos danos em sua vida, aplicando-se 
assim a teoria subjetiva da actio nata. 

Dessa forma, é imprescindível conceder à vítima a 
oportunidade de comprovar o momento em que 
constatou os transtornos decorrentes do abuso 
sexual, a fim de estabelecer o termo inicial de 
contagem do prazo prescricional para a reparação 
civil. 

Comete ato ilícito, por abuso de direito, o órgão de 
imprensa que, apesar de divulgar fato verídico e sem 
a indicação de dados objetivos quanto aos partícipes 
do fato, relaciona a notícia à manchete de caráter 
manifestamente ofensivo à honra da vítima de crime 
de estupro de vulnerável, atribuindo à adolescente 
conduta ativa ante o fato ocorrido, trazendo menções 
injuriosas a sua honra. Processo em segredo de justiça, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 23/4/2024. (Informativo 810) 

Resumo 

Cinge-se a controvérsia em definir se constitui ato 
ilícito, atribuível a órgão de imprensa, a publicação, 
em site de notícias, de matéria jornalística que traz 
em seu bojo relato de um crime de estupro de 
vulnerável, sem a indicação de dados objetivos 
quantos aos partícipes do fato, mas que atrela a 
narrativa do ocorrido a uma manchete de cunho 
sensacionalista, capaz de colocar em dúvida a 
conduta moral da vítima por ocasião dos fatos 
noticiados. 

Esta Corte Superior tem reiteradamente assentado 
que "a liberdade de expressão, compreendendo a 
informação, opinião e crítica jornalística, por não ser 
absoluta, encontra algumas limitações ao seu 
exercício, compatíveis com o regime democrático, 
quais sejam: (I) o compromisso ético com a 
informação verossímil; (II) a preservação dos 
chamados direitos da personalidade, entre os quais 
incluem-se os direitos à honra, à imagem, à 
privacidade e à intimidade; e (III) a vedação de 
veiculação de crítica jornalística com intuito de 
difamar, injuriar ou caluniar a pessoa (animus 
injuriandi vel diffamandi)" (REsp n. 801.109/DF, 
Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 12/6/2012, DJe de 12/3/2013). 

Comete ato ilícito, por abuso de direito, o órgão de 
imprensa que, apesar de divulgar fato verídico, 
relaciona a notícia à manchete de caráter 
manifestamente ofensivo à honra da vítima de crime 
de estupro de vulnerável, atribuindo à adolescente 
conduta ativa ante o fato ocorrido, trazendo 
menções injuriosas a sua honra. 

Os cuidados a serem dispensados pelos órgãos de 
imprensa, quando da divulgação de notícias 
envolvendo menores de idade, devem ser 
redobrados, face ao dever imposto a toda sociedade 
de zelar pelos direitos e o bem-estar da pessoa em 
desenvolvimento (arts. 16 e 17 do ECA). 

Ainda que a notícia não contenha dados objetivos 
que possam identificar a vítima ao público em geral, 
é evidente, contudo, que ela própria e aqueles que 
circundam seus relacionamentos mais próximos têm 
conhecimento de que os fatos ofensivos lhe foram 
atribuídos, ressaindo daí dano psíquico-psicológico 
decorrente dos termos infamantes contidos na 
chamada da matéria, sobretudo por se cuidar a 
ofendida de menor de idade e por ter a manchete 
denotado a ideia de que a menor fora a responsável 
pelo episódio. 

Nesse sentido, a posterior retratação do órgão de 
imprensa é irrelevante porquanto já consumado o 
dano moral à vítima da veiculação da notícia. Assim, 
a responsabilidade civil deve ser reconhecida, face à 
junção de todos os seus elementos: ato ilícito 
cometido por abuso de direito aliado ao nexo de 
causalidade entre o agir e o dano moral impingido. 

 

Direito Penal 

Em situações de desastres públicos, a flexibilização 
das prisões, mediante avaliação individualizada da 
segregação cautelar, pode ser justificada por motivos 
humanitários ou por questões práticas e operacionais 
relativas à crise e aos órgãos responsáveis pelo 
gerenciamento das ações estatais. RHC 191.995-RS, 
Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 14/5/2024. (Informativo 812) 

Resumo 

Em situações de desastres públicos, a flexibilização 
das prisões pode ser justificada por motivos 
humanitários ou por questões práticas e operacionais 
relativas à crise e aos órgãos responsáveis pelo 
gerenciamento das ações estatais. Eventos como 
pandemias, catástrofes naturais ou emergências em 
larga escala exigem uma reavaliação das prioridades 
e capacidades do sistema prisional, que pode ser 
gravemente afetado nessas circunstâncias. 

Do ponto de vista humanitário, a superlotação e as 
condições muitas vezes precárias das prisões podem 
se tornar ainda mais problemáticas durante uma 
calamidade. Questões como higiene precária, acesso 
limitado a cuidados médicos e a impossibilidade de 
manter o distanciamento social podem transformar 
as prisões em focos de propagação de doenças, 
representando um risco não apenas para os 
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detentos, mas também para os funcionários 
penitenciários e a comunidade em geral. 

O denominado estelionato judicial é conduta atípica 
na esfera penal. AgRg no HC 841.731-MS, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 15/4/2024, DJe 18/4/2024. (Informativo 811) 

Resumo 

O Tribunal a quo confirmou a condenação da 
acusada pelo crime de estelionato, porque teria, na 
condição de advogada, ajuizado ação de execução 
com base em título inautêntico, sendo autorizado o 
levantamento de vultuosa quantia da conta bancária 
da vítima. 

Ocorre que, conforme jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o uso de ações judiciais com o 
objetivo de obter lucro ou vantagem indevida 
caracteriza estelionato judicial, conduta atípica na 
esfera penal. 

Esta Corte Superior entende que a figura do 
estelionato judiciário é atípica pela absoluta 
impropriedade do meio, uma vez que o processo 
tem natureza dialética, possibilitando o exercício do 
contraditório e a interposição dos recursos cabíveis, 
não se podendo falar, no caso, em 'indução em erro' 
do magistrado. Eventual ilicitude de documentos que 
embasaram o pedido judicial poderia, em tese, 
constituir crime autônomo, que não se confunde com 
a imputação de 'estelionato judicial' e não foi 
descrito na denúncia." (REsp 1.101.914/RJ, Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
21/3/2012). 

Ou seja, é "Inexistente como figura penal típica a 
conduta de induzir em erro o Poder Judiciário a fim 
de obter vantagem ilícita, não havendo falar em 
absorção de uma conduta típica (falso) por outra que 
sequer é prevista legalmente (estelionato judiciário)." 
(AgRg no RHC 98.041/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe 4/9/2018). 

Por fim, frise-se que o reconhecimento da atipicidade 
da conduta do estelionato judiciário não afasta a 
possibilidade de apuração de eventuais crimes 
autônomos remanescentes. 

É possível a utilização de ações encobertas, 
controladas virtuais ou de agentes infiltrados no 
plano cibernético, inclusive via espelhamento do 
Whatsapp Web, desde que o uso da ação controlada 
na investigação criminal esteja amparada por 
autorização judicial. AgRg no AREsp 2.318.334-MG, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 16/4/2024, DJe 
23/4/2024. (Informativo 810) 

Resumo 

Cinge-se a controvérsia a aferição da possibilidade 
de utilização, no ordenamento jurídico pátrio, de 
ações encobertas, controladas virtuais ou de agentes 
infiltrados no plano cibernético, inclusive via 
espelhamento do Whatsapp Web. 

No ordenamento pátrio, as ações encobertas 
recebem a denominação de infiltração de agentes. A 
Lei que trata acerca de organizações criminosas, Lei 
n. 12.850/2013, prevê que, em qualquer fase da 
persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo de 
outros procedimentos já previstos em lei, infiltração, 
por policiais, em atividade de investigação, mediante 
motivada e sigilosa autorização judicial. Objetiva-se 
a outorga, ao agente estatal, da possibilidade de 
penetrar na organização criminosa, participando de 
atividades diárias, para, assim, compreendê-la e 
melhor combatê-la pelo repasse de informações às 
autoridades. 

De se mencionar, ainda, que a lei que regulamenta o 
Marco Civil da Internet (Lei n. 12.965/2014), 
estabelece princípios, garantias, direitos e deveres 
para uso da Internet no Brasil, garante o acesso e a 
interferência no "fluxo das comunicações 
pela Internet, por ordem judicial". De idêntica forma, 
a referida Lei n. 12.850/2013 (Lei da ORCRIM), com 
redação trazida pela Lei 13.694/2019, passou a 
prever, de forma expressa, a figura do agente 
infiltrado virtual, em seu art. 10-A. 

Por sua vez, a Lei n. 9.296/1996 (Interceptação 
Telefônica), permite em seu art. 1º, parágrafo único, 
a quebra do sigilo no que concerne à comunicação 
de dados, mediante ordem judicial fundamentada. 
Nesse ponto reside a permissão normativa para 
quebra de sigilo de dados informáticos e de forma 
subsequente, para permitir a interação, a 
interceptação e a infiltração do agente, inclusive pelo 
meio cibernético, consistente no espelhamento 
do Whatsapp Web. A lei de interceptação, em 
combinação com a Lei das Organizações Criminosas 
outorga legitimidade (legalidade) e dita o rito (regra 
procedimental), a mencionado espelhamento, em 
interpretação progressiva, em conformidade com a 
realidade atual, para adequar a norma à evolução 
tecnológica. 

A potencialidade danosa dos delitos praticados por 
organizações criminosas, pelo meio virtual, aliada a 
complexidade e dificuldade da persecução penal no 
âmbito cibernético devem levar a jurisprudência a 
admitir as ações controladas e infiltradas no mesmo 
plano virtual. De fato, nos últimos anos, as redes 
sociais e respectivos aplicativos se tornaram uma 
ferramenta indispensável para a comunicação, 
interação e compartilhamento de informações em 
todo o mundo. Entretanto, essa rápida expansão e 
influência também trouxeram consigo uma série de 
desafios e problemas no âmbito da investigação, no 
meio virtual, tornando-se a evolução da 
jurisprudência acerca do tema questão cada vez mais 
relevante e urgente. 

Impositivo se mostra o estabelecimento de regras 
processuais compatíveis com a modernidade do 
crime organizado, porém, sempre respeitando, 
dentro de tal quadro, os direitos e garantias 
fundamentais do investigado. Tal desiderato restou 
alcançado na medida em que, no ordenamento 
pátrio, a infiltração, igualmente a outros institutos 
que restringem garantias e direitos fundamentais, 
está submetida ao controle e amparada por ordem 
de um juiz competente. 
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Não há empecilho, portanto, na utilização de ações 
encobertas ou agentes infiltrados na persecução de 
delitos, pela via dos meios virtuais, desde que, 
conjugados critérios de proporcionalidade (utilidade, 
necessidade), reste observada a subsidiariedade, não 
podendo a prova ser produzida por outros meios 
disponíveis. 

É o que se dá na hipótese em análise, com o 
autorizado espelhamento via Whatsapp Web, como 
meio de infiltração investigativa, na medida em que 
a interceptação de dados direta, feita no próprio 
aplicativo original do Whatsapp, se denota, por 
vezes, despicienda, em face da conhecida 
criptografia ponta a ponta que vigora no aplicativo 
original, impossibilitando o acesso ao teor das 
conversas ali entabuladas. Concebe-se plausível, 
portanto, que o espelhamento autorizado 
via Whatsapp Web, pelos órgãos de persecução, se 
denote equivalente à modalidade de infiltração do 
agente, que consiste em meio extraordinário, mas 
válido, de obtenção de prova. 

Pode, desta forma, o agente policial valer-se da 
utilização do espelhamento pela via do Whatsapp 
Web, desde que respeitados os parâmetros de 
proporcionalidade, subsidiariedade, controle judicial 
e legalidade, calcado pelo competente mandado 
judicial. De fato, a Lei n. 9.296/1996, que regulamenta 
as interceptações, conjugada com a Lei n. 
12.850/2013 (Lei das Organizações Criminosas), 
outorgam substrato de validade processual às ações 
infiltradas no plano cibernético, desde que 
observada a cláusula de reserva de jurisdição. 

 

Direito Processual Penal 

Ainda que o advogado seja investigado, é 
inadmissível o acordo de colaboração premiada 
firmado com violação do sigilo profissional. RHC 
179.805-PR, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, por maioria, julgado em 21/5/2024. (Informativo 
813) 

Resumo 

Não obstante haver precedentes importantes em 
sentido contrário, não há razão para outra afirmação 
senão a de que os delatados têm, sim, a legitimidade 
de questionar o acordo de colaboração premiada 
com a alegação de não ter sido firmado com 
observância da imperiosa legalidade. A partir do 
momento que sua esfera jurídica foi afetada pelo 
teor da delação é evidente a sua legitimidade para 
questionar esse acordo que, de forma negativa, 
afeta direitos seus. É também possível, portanto, que 
constatada a ilegalidade do acordo, em casos 
excepcionais, a invalidação das provas decorrentes 
do mesmo. 

E, afinal, é legal a colaboração de pessoa que está 
sob o pálio do sigilo profissional? A ideia aqui não 
é discutir o acordo sob o viés da traição 
mercantilizada pelo Estado com um criminoso. Há 
inúmeros motivos que levam o suposto membro de 
uma organização criminosa a denunciar os demais 
membros e suas atividades, legítimos ou não, neste 

caso, não importa, nem mesmo se foi usado o acordo 
como mecanismo de autodefesa. 

A questão é saber se o contrato de advocacia não 
garante a confidencialidade das informações 
recebidas em razão da prestação de serviços. Afinal, 
o advogado tem a obrigação de guardar sigilo dos 
fatos que tem conhecimento por conta e durante o 
exercício da profissão. 

No caso, o colaborador foi investigado, preso e 
denunciado, antes de fazer a escolha pelo acordo 
com o Parquet estadual. Mesmo assim, a obrigação 
de sigilo se impõe. Esse é ônus do advogado que 
não pode ser superado mesmo quando investigado 
sob pena de se colocar em fragilidade o amplo 
direito de defesa. 

Quebrar o sigilo profissional para atenuar pena em 
ação penal em que figura, com o cliente, como 
investigado, não está autorizado pelo Código de 
Ética da Advocacia. O art. 25 é claro que o sigilo só 
pode ser rompido salvo grave ameaça ao direito à 
vida, à honra, ou quando o advogado se veja 
afrontado pelo próprio cliente e, em defesa própria, 
tenha que revelar segredo, porém sempre restrito ao 
interesse da causa. 

A confissão de um crime com a indicação das 
informações previstas no art. 4º da Lei n. 12.850/2013 
não se inclui entre essas hipóteses. Ao delatar, o 
advogado que oferece informações obtidas 
exclusivamente em razão de sua atuação 
profissional não está defendendo sua vida ou de 
terceiro, sua honra (afinal confessa não só um 
crime como a sua participação em organização 
criminosa) nem está agindo em razão de afronta do 
próprio cliente (ao contrário) nem em defesa 
própria (não está usando as informações sigilosas 
para se defender, para provar sua inocência em razão 
de acusação sofrida, mas sim para atenuar sua pena). 

É vedado ao juízo recusar a intimação judicial das 
testemunhas de defesa, nos termos do art. 396-A do 
CPP, por falta de justificação do pedido, substituindo 
a intimação por declarações escritas das testemunhas 
consideradas pelo juízo como meramente 
abonatórias, configurando violação do princípio da 
paridade de armas e do direito de ampla defesa. REsp 
2.098.923-PR, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 21/5/2024. 
(Informativo 813) 

Resumo 

A legislação processual penal, especificamente no 
que tange ao art. 396-A do CPP, não estabelece 
critérios que diferenciem as testemunhas por sua 
natureza (fática ou abonatória) para fins de 
intimação. A exigência de uma justificação para a 
intimação das testemunhas abonatórias, portanto, 
não encontra respaldo legal expresso e implica uma 
limitação discricionária que compromete a essência 
da defesa. 

O resultado desfavorável de exame criminológico 
justifica a negativa de progressão de regime por falta 
de requisito subjetivo. AgRg no HC 895.107-SP, Rel. 
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Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado 
do TJDFT), Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 
7/5/2024, DJe 13/5/2024. (Informativo 811) 

Resumo 

Para a progressão de regime, deve o reeducando 
preencher os requisitos de natureza objetiva (lapso 
temporal) e subjetiva (bom comportamento 
carcerário), nos termos do art. 112 da LEP. 

Com as inovações da Lei n. 10.792/2003, que 
alterou o art. 112 da Lei n. 7.210/1984, afastou-se a 
exigência do exame criminológico para fins de 
progressão de regime. No entanto, o Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o 
Magistrado de primeiro grau, ou o Tribunal a quo, 
diante das circunstâncias do caso concreto, podem 
determinar a realização da referida prova técnica 
para a formação de seu convencimento, desde que 
essa decisão seja adequadamente motivada. 

No caso, verifica-se que as instâncias de origem 
consideraram que, para além da longa pena a 
cumprir e da gravidade do delito cometido, a 
existência de aspectos desfavoráveis destacados no 
laudo psicológico realizado, no qual foi destacado 
que o reeducando "apresenta personalidade com 
traços de imaturidade e dificuldade no controle 
racional de suas emoções, agindo de forma 
desajustada diante das adversidades do cotidiano" e 
"diante da dificuldade de ressocialização em virtude 
dos impactos negativos da dependência química e 
prisionização observa-se a necessidade de 
acompanhamento adequado." 

Conforme a jurisprudência desta Corte, "o resultado 
desfavorável de exame criminológico justifica a 
negativa de progressão de regime por falta de 
requisito subjetivo" (AgRg no HC 848.737/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
5/10/2023). 

A falta de procedimentos para garantir a idoneidade 
e integridade dos dados extraídos de um celular 
apreendido resulta na quebra da cadeia de custódia e 
na inadmissibilidade da prova digital. AgRg no HC 
828.054-RN, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 23/4/2024, DJe 
29/4/2024. (Informativo 811) 

Resumo 

O instituto da cadeia de custódia, arts. 158-A e 
seguintes do CPP, visa a garantir que o tratamento 
dos elementos probatórios, desde a sua arrecadação 
até a análise e deliberação pela autoridade judicial, 
seja idôneo e livre de qualquer interferência que 
possa macular a confiabilidade da prova. 

No caso, discute-se a inidoneidade de relatório de 
análise de extração de dados baseado em print 
screen de diálogos entre usuários de Whatsapp. 

Diante da volatilidade dos dados telemáticos e da 
maior suscetibilidade a alterações, imprescindível se 
faz a adoção de mecanismos que assegurem a 
preservação integral dos vestígios probatórios, de 
forma que seja possível a constatação de eventuais 

alterações, intencionais ou não, dos elementos 
inicialmente coletados, demonstrando-se a higidez 
do caminho percorrido pelo material. 

Mostra-se indispensável que todas as fases do 
processo de obtenção das provas digitais sejam 
documentadas, cabendo à polícia, além da 
adequação de metodologias tecnológicas que 
garantam a integridade dos elementos extraídos, o 
devido registro das etapas da cadeia de custódia, de 
modo que sejam asseguradas a autenticidade e a 
integralidade dos dados. 

A documentação de cada etapa da cadeia de 
custódia é fundamental, a fim de que o 
procedimento seja auditável. É dizer, as partes devem 
ter condições de aferir se o método técnico-científico 
para a extração dos dados foi devidamente 
observado (auditabilidade da evidência digital). 

Assim, a auditabilidade, a repetibilidade, a 
reprodutibilidade e a justificabilidade são quatro 
aspectos essenciais das evidências digitais, os quais 
buscam ser garantidos pela utilização de 
metodologias e procedimentos certificados, como, 
e.g., os recomendados pela ABNT. A ausência de 
quaisquer deles redunda em um elemento 
epistemologicamente frágil e deficiente, e, portanto, 
de valor probatório reduzido ou nulo. 

A observação do princípio da mesmidade visa a 
assegurar a confiabilidade da prova, a fim de que seja 
possível se verificar a correspondência entre aquilo 
que foi colhido e o que resultou de todo o processo 
de extração da prova de seu substrato digital. 

Uma forma de se garantir a mesmidade dos 
elementos digitais é a utilização da técnica de 
algoritmo hash, a qual deve vir acompanhada da 
utilização de um software confiável, auditável e 
amplamente certificado, que possibilite o acesso, a 
interpretação e a extração dos dados do arquivo 
digital. 

No caso, quando da sentença condenatória, o juízo 
singular pontuou que a "análise se deu após 
consulta direta ao aparelho, sem necessidade de 
uso de máquinas extratoras (ex. Cellebrite).", não 
sendo possível inferir a idoneidade das provas 
extraídas pelo acesso direto ao celular apreendido, 
sem a utilização de ferramenta forense que 
garantisse a exatidão das evidências, não havendo 
registros de que os elementos inicialmente coletados 
são idênticos ao que corroboraram a condenação. 

De relevo, o entendimento majoritário desta Quinta 
Turma no sentido de que "é ônus do Estado 
comprovar a integridade e confiabilidade das 
fontes de prova por ele apresentadas. É incabível, 
aqui, simplesmente presumir a veracidade das 
alegações estatais, quando descumpridos os 
procedimentos referentes à cadeia de custódia" 
(AgRg no RHC 143.169/RJ, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, relator para acórdão Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 2/3/2023). 

Assim, inafastável a conclusão de que, in casu, não 
houve a adoção de procedimentos que 
assegurassem a idoneidade e a integridade dos 
elementos obtidos pela extração dos dados do 
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celular do corréu. Logo, evidente o prejuízo causado 
pela quebra da cadeia de custódia e a 
imprestabilidade da prova digital. 

O mandado de busca e apreensão deve apontar, de 
maneira clara, a pessoa e o local onde a diligência 
ocorrerá, não podendo surpreender terceiros em 
violação de seus domicílios. Processo em segredo de 
justiça, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 7/5/2024, DJe 10/5/2024. 
(Informativo 811) 

Resumo 

No caso, a despeito de a ação cautelar tramitar 
apenas em desfavor de uma empresa, o 
cumprimento das diligências de busca e apreensão 
se estendeu ao edifício contíguo, pertencente à 
pessoa jurídica diversa, que não figurava na 
demanda acautelatória e, portanto, não poderia ter 
sua sede violada. O fato de o juízo ter delegado a 
verificação da propriedade do estabelecimento e da 
documentação apreendida aos oficiais que 
cumpriam a diligência ou a constatação, "a 
posteriori", de confusão entre o acervo documental 
das empresas, não altera o quadro de violação 
constatado, na medida em que o art. 243, I do CPP 
estabelece, de maneira inequívoca, que "O mandado 
de busca deverá: I - indicar, o mais precisamente 
possível, a casa em que será realizada a diligência e 
o nome do respectivo proprietário ou morador (...)". 

Efetivamente, se é cediço que é inviável ao 
magistrado, na elaboração do mandado, especificar 
todos os documentos e objetos a serem 
apreendidos, não é menos inequívoco que o 
instrumento que municia a diligência deve apontar, 
de maneira clara, a pessoa e o local onde a mesma 
ocorrerá, não podendo surpreender terceiros em 
violação de seus domicílios "lato". 

Nesta linha de pensamento, as questões relativas à 
existência de grupo empresarial ou qualquer outra 
forma de ligação entre a impetrante e a parte 
demandada na medida cautelar deveriam ter sido 
levadas ao conhecimento do juízo previamente à 
expedição do mandado. 

Há de se aplicar, portanto, o entendimento deste STJ 
no sentido de que "(...) 13. Segundo o art. 243 do 
Código de Processo Penal, o mandado de busca 
deverá: i) indicar, o mais precisamente possível, a 
casa em que será realizada a diligência e o nome do 
respectivo proprietário ou morador e ii) mencionar o 
motivo e os fins da diligência. 14. Hipótese concreta 
em que a decisão ordenou a expedição de um 
mandado de busca e apreensão indeterminado, ou 
seja, para qualquer crime, em qualquer lugar e para 
a apreensão de quaisquer objetos. Além disso, não 
trouxe nenhum fundamento que justificasse o 
emprego da medida. (...)" (HC 245.466-CE, Relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, Julgado 
em 27/11/2012). 

A tentativa de se esquivar da guarnição policial 
evidencia a fundada suspeita de que o agente 
ocultava consigo objetos ilícitos, na forma do art. 240, 
§ 2º, do Código de Processo Penal, a justificar a busca 

pessoal, em via pública. HC 889.618-MG, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 23/4/2024, DJe 26/4/2024. (Informativo 810) 

Resumo 

Segundo o disposto no art. 244 do Código de 
Processo Penal, a busca pessoal independerá de 
mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar. 

Em julgamento sobre o tema, ao apreciar o RHC n. 
158.580/BA (DJe 25/4/2022), a Sexta Turma do STJ 
estabeleceu, interpretando o referido dispositivo 
legal, que em termos de standard probatório para 
busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, 
exige-se a existência de fundada suspeita (justa 
causa) - baseada em um juízo de probabilidade, 
descrita com a maior precisão possível, aferida de 
modo objetivo e devidamente justificada pelos 
indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o 
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de 
outros objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, evidenciando-se a urgência de se executar a 
diligência. 

Concluiu-se, ainda, que não satisfazem a exigência 
legal, por si sós, meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, 
baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio 
policial. 

Contudo, no caso, há de se destacar a evasão do 
acusado em posse de uma sacola, ao avistar os 
policiais militares, sendo revistado após 
desdobramento da ação policial em via pública, em 
diligência para averiguar a prática do delito de tráfico 
de drogas na localidade, após notitia 
criminis inqualificada. 

Sobre o tema, a Quinta Turma desta Corte Superior 
vem reiterando que, segundo consignado no RHC n. 
229.514/PE, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, 
se um agente do estado não puder realizar 
abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, 
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas 
pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança 
pública. 

Ademais, segundo a doutrina, "[n]ão se pode igualar 
a proteção do domicílio (que é asilo inviolável do 
indivíduo, na dicção da Constituição) com a proteção 
da integridade física de quem está em via pública. 
São níveis diferentes de tutela e proteção". 

Nesse contexto, considerando o art. 926 do Código 
de Processo Civil, pelo qual os tribunais devem 
uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, 
íntegra e coerente, no caso, a tentativa de se esquivar 
da guarnição evidencia a fundada suspeita de que o 
agente ocultava consigo objetos ilícitos, na forma do 
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art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal, a justificar 
a busca pessoal, em via pública. 

Por fim, sublinhe-se que o acima referido caso 
paradigmático da Sexta Turma busca evitar o uso 
excessivo da busca pessoal, garantir a sindicabilidade 
da abordagem e evitar a repetição de práticas que 
reproduzem preconceitos estruturais arraigados na 
sociedade, premissas atendidas na espécie. 

 

JURISPRUDÊNCIA EM TESES  

Edição nº 235 – SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA 

10.05.2024 

1) É válido o testamento, público ou privado, que 
reflete a real vontade emitida, livre e conscientemente, 
pelo testador e aferível diante das circunstâncias do 
caso concreto, ainda que apresente vício formal. 

2) É válido o testamento particular em que o testador, 
a despeito de não o ter assinado de próprio punho, 
apôs sua impressão digital. 

3) É válido o testamento público produzido em 
cartório e lido em voz alta pelo tabelião na presença 
do testador e de duas testemunhas, apesar da 
ausência de segunda leitura do documento e da 
menção expressa da deficiência visual do testador. 

4) No testamento particular escrito de próprio punho, 
a ausência de testemunhas presenciais, sem qualquer 
circunstância excepcional justificadora, somada à 
inexistência de assinatura do testador em todas as 
folhas tornam o instrumento inválido. 

5) É válida a disposição testamentária que institui filho 
coerdeiro como curador especial de bens que 
integram parcela disponível da herança deixados ao 
irmão incapaz, ainda que este esteja sob o poder 
familiar ou tutela do genitor sobrevivente. 

6) É possível a realização de inventário 
extrajudicialmente, ainda que exista testamento, se os 
interessados forem capazes, concordes e estiverem 
assistidos por advogado. 

7) As cláusulas de inalienabilidade, 
incomunicabilidade e impenhorabilidade vitalícias 
previstas em testamento têm duração limitada à vida 
do beneficiário e não se relacionam à vocação 
hereditária. 

8) O herdeiro testamentário que sucede, a título 
universal, autor da ação de investigação de 
paternidade tem legitimidade e interesse para 
prosseguir com o processo, notadamente, pela 
repercussão patrimonial que advém do possível 
reconhecimento de vínculo biológico do testador com 
o investigado. 

9) A declaração posta em contrato padrão de 
prestação de serviços de reprodução humana é 
instrumento absolutamente inadequado para 
legitimar a implantação post mortem de embriões 
excedentários, cuja autorização, expressa e específica, 
haverá de ser efetivada por testamento ou por 
documento análogo. 

10) É homologável a decisão estrangeira que, sem 
versar sobre o direito sucessório e sobre a partilha de 
bens situados no Brasil, apenas declara a validade ou 
não das disposições de última vontade do falecido e a 
existência de herdeiros testamentários no exterior. 

 

Edição nº 236 – BUSCA E APREENSÃO EM PROCESSO 
PENAL 

23.05.2024 

1) Exige-se, para a realização de busca pessoal ou 
veicular sem mandado judicial, fundada suspeita (justa 
causa) baseada em juízo de probabilidade, descrita 
com a maior precisão possível, aferida de modo 
objetivo e devidamente justificada por indícios e 
circunstâncias do caso concreto, que evidenciem a 
urgência de se executar a diligência. 

2) O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais 
praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
exploratória, mas apenas buscas pessoais com 
finalidade probatória e motivação correlata. 

3) A existência de fundada suspeita deve ser aferida 
com base em elementos prévios à busca pessoal ou 
veicular, pois a descoberta casual de objetos ilícitos ou 
situação de flagrância, durante a diligência, não 
convalida a ilegalidade da abordagem policial. 

4) Denúncias anônimas ou intuições/impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta não são suficientes para 
autorizar a busca pessoal ou veicular. 

5) O nervosismo do suspeito percebido pelos agentes 
públicos não é suficiente para caracterizar a fundada 
suspeita para fins de busca pessoal, uma vez que essa 
percepção é dotada de excesso de subjetivismo 

6) A busca pessoal, veicular ou domiciliar é viciada se 
baseada somente em denúncia anônima e 
desacompanhada de outros elementos preliminares 
indicativos de crime. 

7) A denúncia anônima pode legitimar as diligências 
realizadas se for corroborada por outros elementos de 
prova que indiquem a presunção de o suspeito estar 
na posse de objetos ilícitos, como o ato de o suspeito 
dispensar algo no chão ou expressar nervosismo ao 
notar a aproximação da guarnição. 
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8) O fato de o acusado dispensar algo no chão ao 
notar a aproximação da polícia configura fundada 
suspeita apta a justificar a busca e apreensão sem 
mandado judicial, pois indica presunção de posse de 
objetos ilícitos. 

9) A denominada "busca pessoal por razões de 
segurança" ou "inspeção de segurança", que ocorre 
rotineiramente em aeroportos, rodoviárias, prédios 
públicos, eventos festivos e locais com grande 
circulação de pessoas, não caracteriza busca pessoal 
para fins penais. 

10) A Guarda Civil Municipal está autorizada a realizar 
busca pessoal em situações de flagrante delito e nas 
hipóteses em que, além da existência de fundada 
suspeita, houver pertinência com a necessidade de 
tutelar a integridade de bens e instalações ou 
assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, assim como proteger os seus respectivos 
usuários. 

11) Agentes de segurança privada não estão 
autorizados a realizar busca pessoal, atividade afeta a 
autoridades judiciais, policiais ou seus agentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

INFORMATIVOS 

Terceirização. Ilicitude. Responsabilidade solidária. 
Renúncia unicamente em face de um dos 
litisconsortes. Litisconsórcio passivo necessário e 
unitário. Pedido anterior à fixação da tese pelo 
Tribunal Pleno do TST no IncJuIgRREmbRep-RR-1000-
71.2012.5.06.0018. Homologação incompatível. Na 
terceirização ilícita, há litisconsórcio passivo 
necessário quando a condenação decorre 
essencialmente da atuação conjunta da prestadora e 
da tomadora de serviço, ainda que o vínculo de 
emprego tenha sido reconhecido diretamente com a 
tomadora, mas a sua formação decorreu da 
intermediação da mão de obra promovida pela 
prestadora de serviço. Nessa hipótese, o deferimento 
do pedido de renúncia, apenas em relação a uma das 
partes demandadas, deduzido antes da fixação da tese 
firmada no julgamento do IncJuIgRREmbRep-RR-1000- 
71.2012.5.06.0018, não encontra sintonia com a decisão 
proferida pelo Tribunal Pleno. Assim, unicamente por 
meio de novo pedido expresso da parte no sentido de 
renunciar a ação, desta feita exclusivamente a um dos 
litisconsortes necessários, nos moldes do 
posicionamento adotado pela Corte, é que se poderá 
proceder à homologação a renúncia com todos os 
efeitos advindos deste ato. Sob esses fundamentos, o 
Órgão Especial, por maioria, deu provimento ao agravo 
interno para tornar sem efeito a decisão que 
homologou o pedido de renúncia, a fim de determinar 
o prosseguimento da ação em relação a todas as 
reclamadas, com a remessa dos autos à Vice-
Presidência para o exame da admissibilidade do recurso 
extraordinário pendente, como entender de direito. 
Vencidos, quanto ao conhecimento, o Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho e, em relação ao mérito, a 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e o Ministro 
Evandro Pereira Valadão Lopes. TST-Ag-AIRR-5-
02.2013.5.03.0020, Órgão Especial, rel. Min. Renato de 
Lacerda Paiva, 6/5/2024. (Informativo 287) 

Depoimento pessoal da parte adversa. Indeferimento. 
Cerceamento de defesa. Não configuração. Art. 848 
da CLT. Inaplicabilidade do art. 385 do CPC. Não 
configura cerceamento de defesa o indeferimento do 
depoimento pessoal da parte adversa, tendo em vista 
que, a teor do art. 848 da CLT, a oitiva pessoal dos 
litigantes constitui faculdade do juiz, o qual detém 
ampla liberdade na condução do processo (art. 765 da 
CLT). Destarte, ante a existência de disciplina 
específica na legislação trabalhista, não há falar em 
aplicação do art. 385 do CPC de 2015, o qual confere 
à parte a prerrogativa de requerer o depoimento 
pessoal da outra. TST-ERRAg – 1711-15.2017.5.06.0014, 
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SBDI-I, rel. Min. Breno Medeiros, 16/5/2024. 
(Informativo 287) 

Habeas corpus. Cabimento. Apreensão de passaporte. 
Observância dos parâmetros de adequação, 
necessidade e proporcionalidade. Inexistência de 
ilegalidade ou abusividade. Admite-se habeas corpus 
contra ato que determina a apreensão de passaporte, 
como medida atípica da execução, para se discutir a 
legalidade da ordem judicial, tendo em vista que 
implica limitação à liberdade de ir e vir amparada pela 
Constituição Federal. Todavia, na hipótese, não se 
constatou ilegalidade ou abuso de poder, pois, 
conforme registrado na decisão apontada como 
coatora, o vultoso patrimônio do executado seria 
suficiente para adimplir a dívida trabalhista, foram 
realizadas frustradas tentativas de execução e houve 
indícios concretos de ocultação patrimonial. Desse 
modo, o ato impugnado encontra-se devidamente 
ponderado em juízo de adequação, necessidade e 
proporcionalidade, não ensejando a liberação do 
passaporte. Sob esses fundamentos, a SBDI-II, por 
maioria, admitiu o habeas corpus e, no mérito, rejeitou 
a pretensão deduzida, vencidos o Ministro Aloysio 
Corrêa da Veiga e a Ministra Dora Maria da Costa. TST-
HCCiv-1000186-44.2024.5.00.0000, SBDI-II, rel. Min. 
Sérgio Pinto Martins, julgado em 23/4/2024. 
(Informativo 287) 

Estabilidade provisória. Gestante. Auxílio-alimentação 
e auxílio-creche. Integração na base de cálculo da 
indenização substitutiva. Súmula nº 244, II, do TST. Os 
auxílios alimentação e creche devem integrar a base 
de cálculo da indenização substitutiva decorrente da 
estabilidade provisória da gestante, não estando o 
pagamento condicionado à efetiva prestação dos 
serviços. Com efeito, a ratio que informa o item II da 
Súmula nº 244 do TST é de que a referida indenização 
deve ser composta por todas as parcelas que 
constituíam a remuneração mensal da empregada, não 
havendo disposição sobre a exclusão de qualquer verba. 
Sob esses fundamentos, a SBDI-I, por maioria, vencidos 
os Ministros Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Alexandre Luiz Ramos, Aloysio Corrêa da Veiga e a 
Ministra Dora Maria da Costa, conheceu do recurso de 
embargos, por contrariedade à Súmula 244, II, do TST, 
e, no mérito, deu-lhe provimento para reformar o 
acórdão embargado e restabelecer a sentença. TST-E-
RR-306-57.2014.5.15.0091, SBDI-I, rel. Min. Breno 
Medeiros, julgado em 23/5/2024. (Informativo 288) 

Vendas a prazo. Comissões. Base de cálculo. Valor 
total da operação. Inclusão de juros e encargos 
financeiros. O art. 2º da Lei nº 3.207/57, ao 
regulamentar a atividade dos empregados vendedores, 
não estabeleceu distinção entre as comissões devidas 
sobre as vendas cujos pagamentos foram à vista ou a 
prazo. Desse modo, as comissões resultantes de vendas 
a prazo devem ser calculadas sobre o valor total da 
operação, incluindo juros e eventuais encargos 
financeiros, exceto se houver acordo em contrário. Sob 
esses fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, 

conheceu do recurso de embargos e, no mérito, por 
maioria, deu-lhe provimento para restabelecer o 
acórdão regional quanto ao pagamento de diferenças 
de comissões, decorrentes da base de cálculo 
considerada nas vendas efetuadas a prazo. Vencido o 
Ministro Alexandre Luiz Ramos. TST-E-RRAg-661-
28.2021.5.10.0102, SBDI-I, rel. Min. Hugo Carlos 
Scheuermann, 23.5.2024 (Informativo 288) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


